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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho ong1nou-se do deseJO do autor conhecer melhor os 

detalhes que cercam o funcionamento da Zona Franca de Manaus. Não se compreendia o 

porquê de ~ região com t~ntas emp~~as instaladas ser permanentemente atacada por 

governantes e intelectuais do restante do país. 

Sua pretensão inicial, fo1 a de estudar os efeitos da. liber-allzação 

implementada pelo Plano Collor sobre a estruturação das empresas lá situadas. 

Achava-se que a legis.lação anterio:nnente existente s:eria mantida em suas linhas 

gerais, apenas dando alguns novos alentos as empresas- de forma que estas pudesse~r 

adaptar-se às novas condições competitivas vigentes. ÀS hipóteses inicialmente 

pensadas versavam acerca do processo de regionalização da produção e sua 

incompatlbllidade com a nova institucional idade. O que se buscava neste trabalho era 

mostrar que ao mesmo tempo em que o processo regionalização era parte integrante de 

modelo, em funcão da existência de cotas de importação para as empresas, era também 

incompatível com o novo discurso de "liberdade de importações" que passou a vigorar. 

O que sucedeu, porém, foi algo muito diferente: assistlu-se a um jogo 

intrincado de pressões para que a ZFM tiTesse o diferencial de custos com o restante 

do país restaurado, uma Tez que as suas condições de competitividade foram realmente 

atingidas tanto em relação às importações quanto em relação à produção do restante 

do país. À restauração do diferencial de custos dependia do acordo entre o 

H1nistério da Economia e a Secretaria de Desenvolvimento Regional, de fonna gue 

todas as medidas necessârias fossem aprovadas. 

A então Ministra Zélia Cardoso de Mello quena mudar estruturalmente e; 

ZFH. adequando-a à Nova Política Industrial e de Comércio Exterior, sem sacrif1car a 



industriallzaçâo do restante do paí~. Isto conflitava com a1gun~ 1nteresses local:.., 

fortemer1te defendido& pelo titular da ~DR. Com a. &aider. da l11n1~tra.., a noYa equ1pe 

econômica encomendou estudos à SUFFW1A., já no coner do ano de 1991. que devenam 

nortear a nova fase que viveria a indústrra manauarc. 

Este trabalho não poderia deixar de considerar estas recentes mudanças, 

sob pena de estar defasado antes mesmo de sua Yersão defini ti v a ficar pronta. Não se 

imaginava, porém, que as mudanças demorassem tanto para ser aprovadas e 

regulamentadas. Isto dificultou muito a execução da pesquisa de campo, pois não 

estavam definidas as efetivas condições sob as quais a Zf11 passaria a existn a 

partir de então. 

~esmo assim, modificou-se o projeto inicial, assumindo-se as seguintes 

hipóteses: a ZF11 tinha por base de sustentação, em primeiro lugar, a existência de 

baTI~rras quase intransponíveis à importação de bens que v1essem a concorrer com c 

chamado pólo eletro-eletrônico implantado em Manaus. Além disso, em segundo lugar, 

esta indústria não se instalava em locais mais próximos aos grandes centros 

consumidC:iCS porque os incentivos flsca1s concedidos a nível de SUFRAMA, SUDAtl e 

Gon::.1.1J.O ó.u .z:.~tado do Amazonas criavam diferenciais de custo extremamente elevados 

que mais que compensavam os custos de transporte. 

Queria-se demonstrar que a polÍtica de redução de tarifas alfandegárias 

simplesmente acabava com a possibilidade de sustentação do pólo em Manaus do modo 

como ele era, apesar da extinção dos índices de nacionalização, a nao ser que 

inve~timsnto~ de grande vulto vies~em a ampliar consideravelmente a competitividade, 

em termos de custos, em relação aos produtos importados. Em outras palavras, a 

produção local de componentes, principalmente, teria que atingir tal escala que seu 

preço e sua qualidade fossem compatíveis com o mercado internac1onal. permitindo que 

houvesse uma verdadeira verticalização do pólo instalado em Manaus. 

' 



i Importante notar- que O trabalho bUS:COU comprovar também a hipótese de qut:, 

como decorréncla das modlficaçÕeE- lns:tltuclonaH>, por- um lado, as indústnds 

implantadas em Manaus que segu1ram os. d1rec10namentos indicados. pela polí tlca de 

regionalização verão equipamentos e instalações que custaram milhÕes de dólares 

tornarem-se completamente obsoletos. E 1 por outro 1 a ZFM ser-á utilizada como ponte 

de internação de produtos, pois há uma tendência a que ocorra certa 

desindustrialização do parque existente. 

Seria, sem dúvida, fundamental que fosse feita uma anâllse mais profunda da 

competitividade, em sentido amplo, da ZFn após a aprovação da legislação que está 

atualmente em tramitação no Congresso Nacional. Desta foma, poder-se-la apurar a 

possibilidade de sobrevivência das empresas manauaras ao processo de abertura 

comercial, supondo que este se efetive. Porém, tal tema não faz parte do escono 

ties~ri inollu~rafla, uma vez que o tempo necessár10 para sua elaboração é relativamente 

curto. Pelo mesmo motivo, não serão abordadas importantes questões como a 

1ne:sistênci o de poli tica industrial que coordene o crescimento dos di versos 

segmentos do complexo eletrônico brasileiro, o que leva a uma grande fragilização do 

-mesmo. AJ.ém disso, não se tentará fazer uma análise dos erros e acertos das 

polÍticas que conduziram ao atual estág1o da ZF11. Partir--se-á da premissa que o 

modelo existe, e dele depende praticamente toâa a população do rstado do Amazonas. 

Buscando atingir seus objetivos, foram elaborados três capítulos básacos e a 

conclusão: o primeiro capitulo busca apresentar as condições institucionais vigentes; 

na ZFM antes do Plano Collor, finalizando com as características básicas àc. 

indústria àquela época. O segundo capítulo tenta mostrar a ruptura institucional que 

tomou corpo e o conflito de interesses que cerca a ZFM, espelhando-se no conflitc 

entre o Ministério da Economia e a SDR. Finalmente, o terceiro capítulo visa a 



apresentar as característlcas pr-edominar~te.:. apos a. rupturb ínst1tUc10nal. H~. aH1da.. 

um capitulo de conclusão, que dá corpo à argumentação Íl~al de&ta monograf1ã. 



I) A SITUAÇÃO DA ZONA FRANCA DE MANAUS ANTES DO PLANO COLLOR 

U l Apresentação e Objetivos 

Este capítulo tem por objetivo básico traçar a evolução da legislação 

pertinente à Zona Franca de Manaus. de modo a fazer comparações entre os termos 

nos quais o modelo foi proposto inicialmente e o direcionamento geral que a ele 

foi rlado ao longo de sua evolução. 

Tal procedimento é de grande importância, pois deverá mostrar que a~ 

modificações levadas a cabo ao longo do período estudado, ou seja, de 1.967 a 

1.990, resultaram em alguns rearranjos por parte das empresas instaladas; ma5 

isto ocorreu apenas para que se adaptassem às novas regulamentações, sem 

modificar a lógica mais geral que as levou a se implantar na região, qual seJa, 

o aproveitamento de vantagens incomparáveis em relação ao restante do pais no 

que se refere à po~sibilidade de importações em grande escala. Hó do1s momento~ 

..,,... ....,,~+n.ra: o primeiro, em 1976 com a implantaç3o do.s cotos de lmportoç:âo e do~ 

índices mínimos óe nacionalização. O segundo, a ser estudado neste trabalho, por 

sua vez, acontece apenas em um momento seguinte, após a implantação do Plano 

Collor. 

O pnmeH'O capitulo deve fazer um apanhado geral das fundamentações que 

deram origem à ZFH. inicialmente. e contrastâ-las com a evolução em sua 

legislação. Não se pode, porém. deixar de fazer uma descrição. ainda que breve. 

da evolução do perfil das empresas lã instaladas, explicitando a lóg1ca geral da 

implantação de empresas em Manaus . 

• 



1.2) Anieoedentes Históacos 

O grande impulso e%perimentado pela regiâo inic1ou-se por volta de 1830 

quando Charles Ooodyear descobnu o processo de vulcanização da borracha, O 

látex, à época uma exclusividade das florestas tropica1s do norte da América do 

Sul, começou a ter interesse comercial para o mundo. Este era extraído das 

ser1ngueiras atraves de um processo artesanal, conhecido pelos nativos da re9ião 

há séculos, defumado e, finalmente, exportado para a Europa e Estados Unidos por 

comerciantes instalados na cidade de hanaus. 

À grande maioria destes comerciantes era composta por europeu~ e nortf'­

americanos que passaram a fazer de Manaus uma cidade modelo encravada no meio dã 

uàresta amazônica. Esta cidade, àquela época. não dispunha de outro modo para 

se ligar às demais cidades do Brasil que não fosse o barco. Assim, uma viagem de 

Manaus_ a Belém, aproximadamente 1.000 km. demorava mais de 5 dias para ser 

fe1ta. 

Na virada do século, Hanaus era uma cidade das mais modernas do mundo. 

Seu sistema àe escoamento de ã9uas pluv1a1s, inteiramente construido por 

engenheiros inr:~leses, oindo: ho,ie e o mai:s eficiente do "centro do. cidade". As 

casas das pessoas mais abastadas eram feitas com tiJolos europeus. Não pode 

deixar de ser mencionado, ainda. o Teatro Amazonas, em cuja construção não hav1a 

sequer um parafuso fabricado no Brasil. 

À borracha chegou a ser, por sua vez, no final do século XII. o segundc 

produto da pauta de exportações do Brasil, perdendo por muito pouco para o cafe. 

Estes parágrafos devem dar uma idéia da pujança experimentada pela região. 



Porêm, esta era corJcentradd nas mãos dos latifund1ános. e comer-c1ante~. TJd(; 

tendo o resto da população acesso doS provento& que a borracho. proporciona;·a, 

Se, por um lado, a nqueza circulante na região era muito grande, por 

outro, as relações de trabalho, especialmente no inter1or dos senngais, eram 

extremamente arca1cas, baseando-se em um regime de semi-servidão. Isto imp11cava 

a inexistência de um mercado consumidor significativo para outros produtos 

regionais, como eventuais tecelagens, por exemplo. Esta situação era bem 

diferente do que acontecia na economia cafeeira, onde uma relação de 

assalariamento moderna fazia com que a indústr1a local encontrasse amplos 

mercados para a sua produção .I Segundo Araújo (1965), " ( ... ) pers1ste na região 

uma fraca monetização nas relações de troca. É que o seringueiro trocava o 

produto de seu trabalho por mercadorias como charque, açúcar, sal, etc ... , que 

1ne eram indispensáveis para sobreviver ( ... ). Essas mercadorias não eraE 

produzidas nem pelos seringais, nem tâo pouco na .A.mazônia, mas importadas do 

centro-SUl ou áo exterlor. .. : 

Em 1913. 1nic1ou-se a reversão do pr~ce~so de desenvolvimento da reg1ao: 

os seringais amazon1cos eram nativos e a colheita do látet. portanto, 

extremamente trabalhosa e cara). Neste ano, a pnmeira parcela de produção 

significativa dos plantios racionais do Suàeste asiático foi levaàa ao mercaào 

internacional fazendo com que os preços da couod.ity caíssem em grandes 

proporções. Tais plantios sobrepujaram a extração nativa da Amazônia e~ 

1 Vide Castello Branco. Rode..arck - "U.1. breve diagnóstico da Zona Franca de Ha.t~aus" - JHJ.eo -
SUl'RAl!AIHEST - 19 91 . 
1 Araújo, Hire Ypiranga Benevides dE' - • 'O ».ila9Y'@ dos ».<mauaras' - Zona Franca de !ianaus· p 
84 - 1.iaeo. - FU!ldac3o GetUlio Vargas - Instituto de Estudos Avançados ea Edacação - Rlo dE 
Janeiro - 198~. 

l Jlos seringais nativos, a densidadE' de serin9UE'iras oor hectare era usual•ente •enor aue SfL 
enauanto nas vlantacêes do sudeste asiático. era suterior a 450. Cate ressaltar, ainda, que na 
bazô:nia as seringueiras estava~; praticaaente "escondidas" no interior da floresta. o que não 
~tecia onde o plantio era racional. 



quantidade em poucos anos. f..s empresc.s que fc.zlatr: a comerciallzação da borracLt, 

apesar de continuar-em a atuar em t'idnaur., voltaram r.uat. princlpctis bases para é\ 

nova regiâo produtora. Manaus e 05 milhar~s de m1grantes, principalmente 

nordestinos fugidos das 5:ecas e instalados no interior, passaram a sobren ver 

apena&: do comércio do láte~~:, agora a preços muito inferiores ao& praticado& 

entre 1900 e 1913, além, é claro, da pesca para subsistência. 

Tat>ela !: Produção de borracha, Brasil, África e América Central e J.s1a, 

em anos selecionados, em toneladas métricas. 

Patliopação d< 
Ano Bras i! Ámre/Am Ásia Tota! Bre.si! no T ota 

Central 
1.900 26.750 27.180 3 53.933 49,60% 
1.901 30.190 1~.549 4 54.8~3 55,23% 
1.902 28.700 13.640 7 52.347 54,S3% 
1.903 31.055 14830 19 55.904 55,55% 
1.904 30.650 32080 41 62.771 48.81% 
1.905 35.000 27.000 171 62.171 56,30% 
1.906 30.000 29.70[1 615 66J1& 5~,29% 

1.901 38.000 30.170 1.32! 69493 54,&8% 
1.908 38.860 24.600 2.014 65474 59,35% 
1.909 42000 1~.000 3.68~. 69.685 60,27% 
1.910 40.800 11.900 8.753 71453 57,1 O% 
1.911 37.730 13000 15.800 76.53G 49,30% 
1.912 43.370 18.00(1 18.194 99564 43,56% 
1.913 39.560 21.450 47.618 108.680 36,42% 
1.914 30.700 12.000 n.JBO 110.000 30,56% 
1.915 31.220 13.631 107.867 158.722 23,45% 
1.91€ 37.000 11-50 151.650 201.100 18,31% 
1.917 39.370 13158 20~251 21s.m 15,33% 
1.918 30.700 9.919 200.950 141.579 12,7~% 

1.919 34.28E- 7.350 381.860 423495 810% 

Fonte: AraÚJO, N. Y. B. (1985), op. cit. p. 91 

Da tabela ac1ma, depreende-se que a relação entre a produção brasilenõ 

e a total declinou de 60.27X em 1909 para 8,10% em 1919. ÀO mesmo tempo, o preço 



da tonelada. da bo::--raclJa caiu àt 18WOO (dezo1to m1l-nh~) para 4SDOO iquc:tr-u 

rnll-ré-1<;:) entre os a.no& de 191ü e 1914. Apasar disto, a quantidade dEr- torrachd 

produzida, pelo Brasil. f1cou relatlvamente estável, neste periodo. Desta forme, 

pode-se observar que o declínio das receitas provenientes da atividade eAtrabv& 

de borracha na reg1ao amazón1ca deu-se pnncipalmente devido a uma 

desvalorização significativa em seus preços ínternaciona1s, reflexo do grande 

aumento da produção asiátlca,e não a uma queda na produção interna deste 

produto, 

P. tabela 2 mostra, ainda, que a participação da borracha na pauta de 

exportações brasileira, após ter atingido um pico de 40% do total em 1910 (o 

cafe, no mesmo ano, representava 41% do total), dec11na substancialmente ate 

1920, quando atinge a participaçâo de 3::. 

Tabela 2: Exportações brasileiras (•)(anos selecionados) 

Participação da borracha e do café na exportação total 

Borracha Cafe 
ft.no;, Exportação Vai" -o;.] 

I'" Valor 1%! j._l 

100f: 'lOO CCr IU~U 1}11()( !UU.uu0 CC'Oi ~..,.120 or.,( ::Jp6Jrp::o; IU-'.1!';::>"\ !!I ,UfJ/fJ 

1895 790.926 122.697 15,51% 543.330 68,70% 
1900 850.339 166.635 19ft0% 484.342 56,96% 
1905 685.457 226174 33,00% 324.681 47)7% 
1910 939.37f 376.972 40,13% 385.493 41,04% 
1915 1 042.296 135.78f, 13,03% 620.488 59,53% 
192[· 1.752.411 58.35C 3,33% sso.sse 49,13% 

Fonte: ÀrOÚjo. N. Y. B. (1985), op. cit. p. 92 
(•) Valores em mil-réis e exportações de borracha incluem produção dt 

outros estados fora dã Amazônlfl., 



C.:s.Le r-es.:s.alta.r que houve alertas parõ o problema da s.uperdçâo áD. 

A:mõzÔnia pelo Sudeste as:iatlco na produção dEi láteJO: por volta de 190b, quarJrJO wr. 

Deputado Federal pela Bahn VISitou os. plant10s e expenmentos rac1onaE 

realizados naquela região. Este alerta deu origeL ao chamado Plano de 

Valorização da Amazôma, com o objetivo de efetuar tamhem o plantlo racional 

nesta região. Tal plano só veio a ser apr~vado pelo Congresso no ano de 1912, 

tendo, porém, suas verbas retiradas, pelo mesmo órgão, no ano seguint~. 

A segunda intenençâo do governo federal na região ocorreu a part1r d.f 

outubro de 1940, quando o então Presidente da República GetUlio Vargas fez o 

"DISCURSO DO RIO Al1ÃZON.P.S". Havia eclodido a Segunda Guerra Mundial e os 

japoneses haviam conseguido interromper o fornecimento de borracha para o resto 

do mundo, através do bloqueio ao Extremo Oriente. Em coordenação com o governo 

uv:$ t.ul'\, é, assinado, em 1942, o Acordo de Washington que tinba por obJetiVo 

ma1or-, o crescimento a curto prazo da produção do làte:s. As principais propostas 

do Acordo eram: 

1) Fundação de um Banco de Crédito da Borracha; 

2) Participação dos EUA na criação de condiçôes alimentares e 

sanitárias, além do suprimento logístico, transporte, compra e venda da borracha 

através da COI!PAN!l!A RUBBER DE'IELOP!1ENT CORPORATION; 

3) Mobilização da mão-de-obra necessária pelo soverno brasileirc; 

4) Estabelec1mento de U1ll preço-teto para a venda do produto para o 

governo dos EUJ. .. 



Este Plano, obnamentt, teve curta duração, poiS, com o flm da guerra t 

cont::eqilente reestab11leClmento da comun1cação com o E• tremo Oriente, a borracha 

br-as.ileira perdeu, mais uma vez, o 1nteresse para o mercado internacional.~ 

A primeira tentatlYa de planejamento realmente coordenado para a região 

iniciou-se em janeiro de 1953, com a criação da Supenntendência do Plano de 

Valorização da Amazônia - SPVV .. Este órgão elaborou um Plano de !mergência, ao 

longo dos anos de 1953 e 54, tendo por- objetnos: desenvolver a produçâ0 

agrícola em zonas selecionadas, aumentar o extratinsmo vegetal, fomentar- a 

produção pecuária, incentivar o aproveitamento dos recursos m1nerais, 

estabelecer planos viãnos para a região, criar sistemas de defesa contra a~-

inundações, incentivar a industrialização das matér1as-pr1mas, desenvolver 

programas de crédito bancário, utilizar fontes energéticas naturais, incentiva: 

õ poli Ln..d demográfica e de bem-estar social e ainda desenvolver programas à e 

pesquisas diversificadas,S 

Após o Plano de Emergência, a SPVE). passou a elaborar planos qüinqUenais 

visando ao ó.e~anvol v imanto de di versas zonas regionais. Tais planos, pore1n 

jamais chegaram a sai~ do papel. Alguns resultados positivos, porém, chegaram a 

ser atingidos: 1nstalação dos sistemas elétricos em Belém e Manaus, levantamento 

aerofotogramétrico da floresta e do solo, instalação do Instituto Nac1onal de 

Pesquisas da Amazônia, INPA, construção de diversas faculdades e construção da 

rodovia Belém-Brasília. 

4 tst.e tüano ele retoaada da torOOucão de borracha na bazônia durante- a guerra. fez COJ crue o 
gover-no brasileiro 1ncentivasse- a :tlgração e. larga escala Dai·a a região Esta JXIDUlaçâc• 
~inlk princípothente do ~tg bra.il~iro, foi po;:teriora&nte denoainad-. dE· "Soldador; à"'­
Porracba", tendo ~ido ~@'ficiada, na Constituioão de 198B __ 001. ua ~o vitalícia lPUa ~ 
auec ;unda est-ivesse:~ vivos, eie 2 salários ainiaos, reconheceru1o o erro ao governo da eJX:Ca a 
não fornecer as condicões necessárias para sua sobrevivência 
5 Vide SUFRW ~ "mzóHI! - Da Conquista ao Desenvolvi:aento", Manaus. SAP/IIEOS, 1988 . 

• 



1.3) Os Primórdios da Z FM 

A Zona Franca de l1anaus foi idealiza.àa nos idos de 1957, pela Lei no. 

3.173 de 06/06/57, que estabelec1a uma área de livre comêrc1o de importação, 

similar aos demais portos existentes no mundo'. Esta Lei foi o ápice de diversas 

tentativas de auxílio ao desenvolvimento coordenado da região amazônica que se 

iniciaram com o declínio da a ti v idade extra ti v a de borracha na virada do séculü 

XX. 

À demarcação da área beneficiada pela Lei 3.173, porêm. so ve1o no 

início do regime militar, em 1967, através do Decreto-Lei 288 de 28/02/67, '·o 

qual dotou a região de incenti TOS especiais, que comprovadamente se tornaratt 

1mpresc1ndiveis para alcançar o seu objetivo: o de criar no interior da }~azôn1c 

um centro comercial, industrial e agropecuário" 7 

J.. .Preocupação militar em efetivar a ocupação da região amazônica se 

devia à sua localização estratégica e aos recursos minerais ali presentes. Dito 

de outra forma, existem. na região, riquezas que vão desde mir.ténos di versos 

(ferre, manganês, ouro) até um grande potencial turístico, não sendo, porém, 

economicamente aproveitados. Esta preocupação pode ser percebida pela reativação 

de um projeto que havia passado dez anos nas gavetas do Ministêrio do Interior. 

Cabe repetir, neste ponto, que era pro.leto inic1al constituir, na area, 

noo o:p~na:.:: um parqut"" industrial, mas também um pólo turístico-c:omercial e um 

cinturão agropecuário, respeitando um 1 evantam.ento aerofotogramétrico efetuado 

pela Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia - SPYEA - err 

b ide•. ibidE>J... 
7 idE>a p. 22. Uaa abordagea aais df>talhada do Decreto 288 será feita no prÓxiao ite. 



meados dos anos 50
8

. Como dever·a se tornar claro ao longo do desenrolar do 

texto, apesar do 9rande destmvolnmento expenmentado pela indús.tna. e pelo 

comérc1o. não foi dada a devidG atenção ao turismo e à agropecuárid. 

_-,~, O pólo comercial da ZfM cresceu rapidamente no centro de Manaus, cidade 

escolhida para este fim no Decreto 266'. Quanto aos incentivos à 

industrialização, estes eram estendidos a toda Amazônia Ocidental, porém 

concentraram-se em 11anaus graças às condições de infraestrutura herdadas, por um 

lado, da época da borracha (saneamento básico e o porto) e, por outro, do Plano 

de Valorização da Amazônia (basicamente a energia elétrica). 

) .. ":·] Confome mostra a tabela 3, o crescimento experimentado peia cidade de 

--H~naus foi brutal: sua população, que no ano de 1960 era da ordem de 174.. 000 

to.t.~;..o.u~ç.S, ultrapassava, em 1990, a casa dos 1.272.000 de habitante&, 

configurando uma taxa de crescimento anual Jl· dia da ordem de 6,86,;, frente a wt 

crescimento da população total do estado na ordem de 3,67% a.a. no mesmo 

perioao. A c1dade de Manaus passou a concentrar, neste ano, prat1camente 60% da 

população total, quando, em 1960, detinha apenas 24%. 

Tabel8 3: População residente, Manaus e Amazonas (1000 habitantes) 

Anos Amazonas MBnaus: 
195f· 711 174 
19/ü 955 3U 
1980 1430 633 

1990 I~ 1118 1Z72 
Fonte: SUFfW'fÀ/NEm'. "Um diagnóstico da Zona Franca de Manaus" - SUFRJ..HA 

- !991. 

(•l Estimativa do NESTISUFR'.W .. 

8 ide., p. 15-i. 
' Recenteaente criou-~ a Zona Franca de TabatiD9ÕI.,elclUOvàtimte coaerciaL vi~ ao .õl.u.ento 
da int~aoâo 001. o Peru. alél. do incentivo ao turiSJ.o na região do Alto Soliaôe-s. 



Tabela 4: PIB p6r capita, Estado do Amazona& (USS 1,00; 

a cu8to dos fatores:, e 1ndices (1980 = 100} do PIB per caplta 
brasilelT'O. 

Anos AB per Capno AB per Caprta 
local Brasi! 

Valores Índice Índice 
1970 246 14,4 55) 
1976 610 39,1 19,3 
1960 1.114 100,0 1 OO,Ii 

1ssor1 me 242.6 97p 

Fontes: SUFRAl1AJ'N!gr. "tJm diagnóstico da Zona franca de Manaus" 
SUFRÃMÀ- 1991. Brasil. Pro~ramas Econômicos. Banco Central do Brasil, vol. 27 
dezembro/1990 !Dado de 90 atualizado segundo estimativas próprlasi 

l•l Estimativa do N!STISUFRAMA, a preços de mercado. 

'• t :80 Produto Interno Bruto IPIB) per capíta do estado do Amazonas, por sua 

vez. cresceu em quase 17 vezes no período compreendido entr-e 1970 e 1990. Se 

compararmos com o crescimento experimentado pelo restante do país, veremos que a 

ZFM cresceu aproximadamente 4 vezes mais. Tal crescimento não significa, porem. 

qur:: uouve melhona proporcional nas condições de vida da população. Basta 

perco:rr-er as ruas de l1anaus para perceber que o cresc1mento urbano se deu de 

foma desordenada. A migração da população do interior do !staao fez com que c 

nUmero de favelas crescesse assustadoramente, transformando a cidade em um dos 

maiores bolsôes do pobreza do país. 

Políticas de valorização da. atividade interiorana, como o aproveitame.ntc 

das matérias primas locais, da madeira. das culturas nativas, como a castanha-

do-Pará e a própria borracha, e da pesca racional foram negligenciadas, 

completando as condições para que o homem do interior buscasse abngo naquela 

• 



cidadç, }.B.Sl!ll, 1t1o flnal da década de 1.930, a. ZFM ,iá r-espondia por ma1s. de 9o;-; 

da arrecadação d~ JCHS pelo estado. 

Todos os problemas er1frentados nas grandes capitais brasileiras são, 

hoJe, tambetn expenmentados pela populaçâo manauara. Os índ1ces- de crimlnalidade 

e de acidentes no trânsito, por exemplo, situam-se entre os maiores:, 

proporcionalmente à populaç~o. ~o ~ras11. 

As consideraçoes acima colocadas ressaltam 2 fatores: em pr1me1ro lugar, 

o estado do Amazonas e. em especial. a cidade de Manaus hv.eram um crescimento 

extraordinário no que se refere a sua população e ao Produto Industrial; em 

segundo 1 ugar, o interior do estado, carente de investimentos em sua~; 

potencialidades naturais foi esvaziado, não podendo absorver qualquer 

~.1.-Ql.!:::.l..,,~.~ncia de população se não forem alteradas as atuais condiçõe-s. 

Isto implica que uma crise neste momento envolvendo a ZFH traria 

conseqüências muito mais graves para o estado como um todo ~o que fOi a debâcle 

da borracha. uma vez que, àquela época, a população encontrava-se mui to mais 

ap\.-d -a subsistir das atividades extrativas. 

Ao mesmo tempo em que a ZFM trouxe "progresso", pelo menos em tennos 

económicos, para o estado, ela também fragilizou ainda mais a economia local que 

passou a ser completamente dependende das políticas do governo federal em 

relação aos destinos da ZEtl. Isto provocou, e continua a fazê-lo, um pennanente­

e~tado de expectativas exaltadas na região, ora ondas de otim1smo e ore 

solatancos pessimistas. 



1.4) A Evolução ao Aparato Jnsmue~onaJ gue Bege a ZFM 

O pnme1ro instrumento para a concessão de Incentivos fiscais para 

empresas instaladas na Zona Franco de 11anaus foi o decreto 2fii:V67 que dispunha 

sobre os se9uintes itens: 1} Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializado~ 

- IPI; 2) Redução do Imposto de Importação; 3) Isenção do Imposto sobre 

Exportoçao; 4) Reduç3o do Imposto sobre Operações Financeiras - JSOF; 5) 

Programa Especial de Exportação - PROEZ. 

À isto, devia ser somada a gama de incentivos concedidos pelo Estado do 

lmazonas (crédito e restituição de ICM - Imposto sobre a Circulação de 

Mercador-ias). Prefeitura liunícipal de ManauS: (lSenção do Imposto sobre Serviço~ 

- ISS) e Superintendência para o Desenvolnmento da Amazônia - SUDAII - que 

concedia a isenção do Imposto de Renda e colaborações financeiras através do 

Fundú de Investimentos da Amazônia- FINAH. 1n 

Os incentivos concedidos deveriam ser suficientes, e acabaram provando 

que o eram, para superar o grave problema relac"ionado com a grande distánna ett 

relação aos centros consumidores e aos fornecedores àe matérias primas e 

componc:ntes, 

Tudo isto deve ser inserido no quadro :mai~ 9eral em que o país s-t 

encontrava. Como foi exposto no item anterior, c país encontrava-s-e sob "tutela" 

militar, tendo estes def1nido como prioridade a ocupação estratégica da 

Amazônia. Para atingir este fim. escolhia-se como melhor caminho a criação de ~ 

pólo industrial, comercial e agropecuário dinâm1co na região. Não havla qualquer 

10 idea. p. 23 



preocupaçao com distlnções. entr-e empr-esas nac10nais e e!:.trangen·as, amba:. 

gozavam da mes:ma gama de incentivos: fi&ca.IL., 

Em seus pnmórd1os (1967 a 1972;, a ZFM reallzava operações de carâter­

estr1tamente comercial, sendo as atiVidades 1ndustnais praticamente 

JneKlstentes. A fase que se segue (1972 a 1976) marcou a constituição da ZfM 

enquanto pólo industrial, uma vez que os irlcentivos fiscais para as indústria~ 

foram regulamentados, começando as pr1me1ras empresas 1nOustr1a18 a se 

deslocarem para Já. 

Neste período, a grande maioria das empresas instaladas na ZFM tinha por 

função apenas a montagem de kits tr-azidos do extenor. Tais kits, além de sererr. 

mais baratos, continham um grau de atualização e de qualidade muito supenor ao;:. 

apo.1":i.i.w::.:· produzidos no restante do país. Por este fato, a ZF11 apresentava um 

efeito catalisador muito grande. À transferência de uma empresa para lá 

conferia-lhe vantagens competitivas significativas, pois suas concorrentes não 

poaer1am importar componentes (melhores e mais baratos) com a mesma facilidade e 

também não possuem as 1sençôes da impostos que o &tatus de empresa da ZFH 

confere. Portanto. não tardou para que a região conseguisse tornar-se quase 

monopolista na produção, entre outros, de bens eletrônicos de consumo. 

O fato destas empresas se dedicarem quase exclusivamente a serv1rem como 

ponte de internação de produtos só veio a incomodar as autoridades quando o 

balanço de pagamentos do país, que até este período encontrava-se em razoável 

estabilidade, veio a deteriorar-se, em meados dos anos 70. Desta forma, com ê 

queda dos superávits comerciais e a elevação das transferências para o exterior 

em forma de JUros da dívida externa, o governo federal se viu obrigado a iniciar 

certo contingenciamento das importações efetuadas pela ZrH. 



A parta de 1976, então, for-am íntroduz1das a~ pnmena::. medidd:c 

vi&ando ao aumento do grau de nac10nallzação doe prúdutoo:. "fabncados" em 

Manau&. Foram lnstituidos os índices de nacionalização e foi definida a 

sistemática de fn:ação de quotas anuais de Importação para as empresa& 

instaladas na ZFM. 

J..s empresas se viram obrigadas a proceder a certa abertura nos kiis 

trazidos do exterior. J.. esperança governamental já menc10nada de que a produçã0 

iniciaria um processo de verticalizaçãq, porém, não se confirmou. Vale repet1r que c 

lôgica competitiva que levou estas empresas à ZFl1 não lhes pennitia proceder a uma 

efetiva nacionalização de sua produção, uma vez que eram, em sua maiona, 

subsidiárias de empresas estrangeiras e, quando nacionais, desfrutavam de acordos de 

cooperação com empresas lideres localizadas, especialmente, no Japão.ll Alêm disse, 

sit;ua.Jaru-::ie em uma região onde as importações eram amplamente facilitadas, fazendo 

parte da própria lógica de implantação do modelo. 

Ps medidas de cont1ngenc1amento das importações chegaram a trazer, 

realmente, alguns beneficios para a economia local. uma vez que, para atender as 

novas exigências, novos empregos tiveram que ser cnados e equ1pamentos. d€ 

produção e/ou montagem mais complexos precisaram ser- instalados. 

Não se pode deixar de ressaltar, contudo, que a ausência de mecanismos 

de fiscallzação fez com que deturpações graves surgissem, destacando-se UI!' 

mercado secundar1o de cotas de importação, no qual empresas çue tinham 

excedentes os transferiam para aquelas que se encontravam deficitárias. Do- mesmo 

U Vide tat:ela 6 à 'P- 26 . 

• 



modo. o conteúdo das 1mportaçôe~ nao era devidamente fiscalizado para verificar 

~e corra~pond1am àquilo que ha~la &ldo autorizadoU, 

Uma nora fase da ZF11 iniciou-se a partir de 1.981. J. Resolução 33/Bl. 

baixada pelo Conselho de Administração da SUJI'RAMA (CAS), tentou ampliar o:: 

incentivos à regionalização da produção da ZFH. Suas principais determinações 

eram: 

" Incentivo à instalação de empresas de componentes e materiais 

intermediários parõ. a indústr-ia; explicitava-se, contudo, o desestímulo que 

dereria ser conferido à verticalização da produção a nivel de empresa;" 13 

Obrigatoriedade da quantificação das quotas de importação por 

linha de produção aprovada;" H 

Ainda segundo BM'TISTA (1987), "esta resolução seria em grande medida o 

resultado de um convênio entre a SI.JFRÃHÃ e o GEICOl1". No documento resultante 

diagnosticou-se a "fragilidade na capacidade de auto-sustentação do pôlo - o quE: 

r-ecomendaria a adoção de uma política de verticalização do me&mo". ú pnncipal 

ponto a ser destacado em relação à Resolução 33/81 é:: 

a tentativa de promover a consolidação de um pólo de componente~ 

e mater-iais intemediários na ZFM, dissociado das empresas produtoras de bens 

finais. A avaliaçâo que estava implícita era Impossibilidade de se obtererr 

escalas de produção adequadas à consolidação de um pólo de componentes com umê 

17 l sis:teaática de concessão de 1ncen.tivos: fi~i~ lXll' par-te da SIJFRI..lU. euge 011" EeJaJ. 

apresentados Pl'O:i@otOS- detalhados de necessidades de iaport.aoâo 'PCll'a que seJa calculadc• o 
res.pecavo inc1lce OE' nacionalizaç--ão 110 produto. Uaa VE'Z aprovaõo o projeto õe aplantacàD relc. 
C.onselbo de !chl.inistraç.ão da surmJIA, o conteüdo iap:ll'tado dos PJ"'Outcs ja.t.ais e conterido ÀC• 
aego t.apo, • hs:ca.hzM.cio ~ óes:carreçalllntos: do PQI'to de l!.a.aus. é- p:r-ecári.;, 
13 BAPTISTA, Karsarida !. C. (19S7), A Indústria Eletrônica de ~o a Hlvel lnternao1onaJ ~ 
no Brasil: PadrÕes de ConcorrênCla, lnOttacão Tecnológica e caráter 11a lntE'TVenclo 110 Esta11o 
p. 391. 
14 BAPTISTA, li. l. C. (1987). oo clt . p. 392. 



identidade propilã., se fosse pernnt1da a vertlco.lizaçâo a rdvel da:, err~presa:". 

15 

As detenDJnações da Resolução 33/81 não chegariam, contudo, a ser 

cumpridas ·· ( ... ) seJa pela aprovação de regulamentações postenores que se 

sobreporiam aos obJetivos desta resolução, seJa pela ausência de mecan1smos de 

f1scal1zaç~o aestas medidas ou pela mera ttescorJSlO.eração desta resoluç~o quando 

l:la aprovação d.e proJetos pelo CAS". 16 

Contrariando as nonnas da Resolução 33/81, teve lugar um movimento 

acentuado de vertical ização, pelo menos em tennos fonnais, das empresas da ZFM. 

Esta verticalização, ao contrário do que previa a lei, foi realizada pelas-

empresas que já produziam bens finais em tlanaus. Deste modo, sem mesmo se 

construirem instalações físicas distintas, em alguns casos, as empr~sa~ 

passaram, sob razões. sociais diferente&, a "produzir" grande parte do& bens 

intermediários e componentes que necessitavam. Na realidade, porém. ta1s 

componentes continuavam a ser importados sendo, quando muito, montados neo 

divisão de componentes. Eles passaram, para efeito de cálculo de índice dt-

nacionalização a ser considerados 100% nacionais. Isto constituía uma duplc 

burla ao sistema de arrecadação de impostos r uma ve'2 que elas óeix.avam de pagar 

I 
• 17 

o I CM e o Imposto de mportaçac • Tal fato vem, mais uma vez. confirmar que as 

empresas instaladas em Manaus, contando. muitas vezes, com a conivência das 

autoridades locais, faziam o que lhes estava ao alcance para continuar a 

praticar o nível má~imo de importações permitido. 

15 B!PTIST!, !. !. C. (1987). DP ç)t p. 392 
16 BAPTISTA, !. l C. (1987). op cit p. 393 

. 

17 Não se podE- deilar de ressaltar OUE' algu~as aoresas realJ.entE' DrOOutoras de COIPOnentes se 
i~t.alaraa 11a ZFlL poréa esta não é a regra e si• a e1ceoâo. 



A partn da afnmação ac1m:., Ja se pode Identificar Wt fator gerador de 

convergência de interes&e~ dt;;ntr-o da ZFH: a relação entr-e o empre&anado, cu,1a 

or1gem, na maior parte do& casos ê do centro-sul do país, alem de subs1d1ár1as 

de Empresas Multi-Nacionais., atraidos pelas vantagens flsca1s, e os governantez. 

locais, interessados na arr-ecadação local de imposto& que a atividade indu&trial 

e comercial traz, é muito íntima. Por vezes, uma no:nna que venha a fenr os 

interesses do empresariado acaba por ser desconsiderada pelo governo estadual, 6 

até mesmo pela SUFJW1.\, como forma de garantir o fl u;,;:o de Investimentos para a 

região. Isto acontece frequentemente em diversos: pontos àe nosso país, porém, nõ. 

ZFM, o montante da renúncia fiscal do governo é de grande monta, o que atra1 c 

atenção de observadores com maior frequência. 

Por outro lado, e em consonância com a nova tentativa de fazer com que a 

protiuyctv tivesse um componente local Slgnificati vo, foi cnada, em 1. 964. e 

FUCAPI - Fundação Centro de Ãnálises da Produção Industrialtt. Este órgâ(l 

deyeria colaborar intensamente com a SUFRW. no sentido de fazer anãllses 

periódicas nos produtos do parque industrial local e, também, dispunha de uma 

est.ru"Lura ampla para auxiliar na pesquisa industrial. 1-. sua crlaçâo, porém, não 

surtiu os efeitos esperados dada a falta de condições polÍticas para que istc' 

acontecesse!', 

À partir de 1985, a legislação de 1ncent1Vos sofreu uma série dç 

modificações visando minor-ar os problemas existentes. À Resolução 001 do CAS vetu 

revogar a Resolução 33/81. já que esta vinha sendo constantemente burlada. À. 

H Hoje. aantendo a aesaa siúa. o Órgão oossui a denoainacâ.o de Funda.cão Centrü de !ooio a 
PesquiS<~;. Industrial. 
19 Ka uaa reclaxacãc· freqüente dos e~.presáric.s locais de que a FIJC!PI transfor».ou-se. 001 a 
falta de funcôes: adeauada».ente definida». ea 1m gr-.nde> "cabide de eapregoz:" para COJI.tortar as 
altos salár1os de POlitioos locais influ~tes 



IJov.a t:es:oluçào tendid. a segun os mesmos pnnnp1os. bâE.lCO& da anteno::-, 

tenta.IJdo aperfelcOd.T' o& métodos do;~ controla e fl&ca.llzaç:~o. 

Os beneficws contidos na legislação estadual também sofreram 

modificações, visando a estancar a sangria de recursos que o estado nnnc 

sofrendo. Os incentivos concedidos a nível de ICI'! (Lei 1605/83 regulamentaaa 

pela Resol uçâo 243/85 do CODAII Conselho de Desenvolvimento do Estado do 

Amazonas} passaram a ser aplicáveis "somente a bens intermediários: que nâ.o se 

constituíssem em subconjuntos dentro de um processo de produção de um bem final 

ja existentE-". 20 

Em 1986, uma portaria do CÃS (número 151 de 11 de julho) foi ha1xada, 

sendo seus principais pontos: 

"- I1 - f'roibu a transferêncla total ou parcial de quotas de 

importação entre empresas, ainda que integrantes do mesmo grupo econ6m1cc. 

"- IV - Detenninar o não recebimento de novos projetos cujo ob,letlvc 

se,ia a fabricação de bens intei'l!lediános por empresas coligadas ou subsuilana& 

do grupo produtor de bem final, constituindo-se em simples desmembramento a~: 

processo produtivo. 

"- V - Estabelecer que, para calculo dos índ1ces de naclOnalizaçâc 

dos bens produzidos na zrn. os Insumos nacionais e os lmportados que Integrerr. 

subconjuntos de aplicação dedicada ou placas de circuito Impresso montadas sejam 

considerados de acordo com as respectivas procedênc1as e os preços FOB de 

ongen:". 21 

20 BAPTISTA. M. A C. (1987). op cit . D. 400 
21 BAPTISTA, IL A C. (1987), oo cit.., D. 402. 



O estado do Amazonas. ·n sando amp11ar- os HJCentlVos i:, reg1 OI!Bll zaçbo dõ 

produção e à 1ntenonzação do desenvolvimento, por sua v e~, resolveu mod1 f 1 c:a:r 

a legislação do ICMS. 

À mensagem que o Governador J..mazonino Mendes enviou à JJ.E em anexo ao 

Projeto de Lsi que deu origem a essa modificação procurava deixar clara a 

preocupaçao com a verticalização do pólo industrial do Àmazonas. O Projeto tem 

ainda o objetivo de promover a integração do interior- do estado ao processo de 

desenvolvimento alcançado pela capital. Estes pontos podem ser visualizados nas 

seguintes passagens: 

"As empresas localizadas no interior passam a obter beneficlO mánmc•." 

"À concessão de tratamento diferenciado àquelas (empresas) qut., 

independentemente de seu porte, utilizem mater1as: primas reg1ona1s e a& 

produtoras de bens intermediários.. '' 

" ( ... ) a exigência de apresentação de programas de reg1onal1zação de 

suas ~~mpras, de planos plurianuais de investimento em desenvolvimento 

tecnológico e a manutenção à e todas as a ti v idades administrativas no F;stadc 

contr1bu1râo d.ecis1 vamente para o ma10r- enra1zamento das empresas 1ncent1Vadas. ·· 

22 

À Le1 efetivamente aprovada pela M.E e sancionada pelo Governador do 

Estado em exercício (Lei no. 1.939 de 27112/1989, regulamentada pelo Decreto no. 

22 !M!ZOR!S. GABINETE DO GOVERNADOR. ~~~gea à lSSflhléia legislativa - 29 de noveabro de 
1989. !ianaus. 



12.814-f. de 23/02/1990)23 rabflca aquela.~ posaçõe&, como se depr-eende de seu 

art19~ 13. alin~a& b e c: 

"Art. 13 - A isenção do JCl'IS será concedida as categorias de produto nos-

seguintes percentuais: 

"b) 100% (cem por cento) para bens intermediários. 

"cl 100% (cem por cento) para os que utilizam preponderantemente maténa 

prima regional e bens destinados à vestuário e calçados ... z-t 

As empresas deveriam, até o prazo de 10 de ,iulho de 1990, optar pel.:. 

nova Lei de Incentivos ou permanecer com a antiga. À opção pela nova Lei tendeu 

a ser predominante uma vez que a isenção do ICl1S é maior nesta. que na antenor. 

seguindo uma política governamental antiga, ou se,ia, concedendo algun~, 

benefícios, ainda que temporános superiores aos antenomente vigentes para 

evitar o incômodo de haver duas legislações diferentes versando sobre a mesmc. 

matéria. 

Deve-se notar, neste ponto, que o Incentivo à reg10nallzaçâo era cada 

vez mais intenso, apesar das deficiências graves no sistema de flscalizaçâo 

ainda existentes, caracteristic:o: àa região. A lóg1ca das tentativas 

governamentais de regionalização da produção é que, tendo maior parte da 

produção efetivada localmente, as possibilidades de exportação seriam superiore~ 

e haveria ma1ores possibilidades de enraizamento do pólo em Manaus. Isso tambérr 

acarretana uma redução da pressão existente por parte de di versos grupos que 

23 Vide Wverno do Estado do hazonas - Secretaria de Indústria, Coa.ércio e Turi~o. "Pol:iticas 
de Inc:entlvos F1scais. le-i I 1.93S de de::e.bro de 1.SBS, ~t.o #12.814-à de- fevereiro d!> 
1. 9'30 e legislação coapleaentar. fta.naus - 1990 
2• A restituicâo para bens finais e de 45A do iaoosto devido 



H!Slstem en; cnt1ca.r o grande efeito negativo que a ZfM r'€pr-eser~ta. ao La.la.nço àf: 

pasa.mento1:.. 

_\ Tabela 5: fnd1ces méd1os de nac10nal1zaçãG 

Produtos selecionados da ZFM 

Produtoo 1%1 
TV em Core;, 9) 
TV Prelo e Br81lcü 98 
Hotoadela 125 a: 94 
Holooàeta 450 CC 6::0 

Vídeo Gasselt 5? 
Fomo de M1croonà~ 7' ,, 
Ap8/elhos de Som 3 em 1 85 
Rádio Portátil 93 
Relógio de ~lsc. 57 
BBJbeBdor Flástco 92 
Máquine de Escrever Ele!rómca 72 
Fotocopiadora 35 
GaJrniBllora Eletrônica 27 

:'-:-::J.te: SUFRAM.ã-.!NEST (1991 M. "A Evolução da Zona_ F·ranca de hanaus". p. 

XIL Manaus, 199L 

J.. tabela acima mostra claramente os resultados da polihca de 

reg1onallzação da pr"Odução a par-tir- de 1. 981. Porém, uma cn tica não pode deixar 

de ser feita em relação a sua metodologia de cálculo: como ,iá foi mencionado 

anteriormente, as empresas de componentes instaladas em Manaus, apesar de 

utilizarem grande~ quantias de matérias primas. importadas.. têm s:eus: produtos. 

finais. ou se,1a, as partes que serão usadas na montagem de, por exem.plú. 

televisores, considerados como 100?'; nacionais.. Assim, em uma linha dt prüduç:ão 

com tecnologia amplamente dominada. a utilização de componentes montados 

localmente ê muito grande, o que acarreta uma elevação do índice de 



nac10nalizaç~o apresentado ac1ma sem que se possa, de fato, afenr o verdadenü 

gr-au de naCional n:aç~o do produtv. 

Para evitar este problema ae elevação art1fjciaJ aos indlces de 

nacionalização, o que acarretaria perda sign1ficat1Va de arrecadação para o 

governo local, tendo em vista a concessão de restituição diferenciada do ICl1S 

confome a nacionalização dO produto, este adotou o critério de medir o preço 

FOB das partes importadas inseridos nos componentes, de forma a tentar obter umó 

medida do grau de nacionalização deste. O mesmo, porém, não foi feito pela 

SUJ'!W'IA. 

O incentivo à regionalização induziu as empresas instaladas na ZFM c.. 

realizarem investimentos significativos na regionalização de sua produção (vide 

tabela 5'), apesar de continuarem a fazê-lo ãe· modo individualZS, e não 

conjuntamente, o que implicou na baixa escala de produção de cada uma das 

fábricas de componentes. Na situação anterior, as empresas importavam a 

totalidade de seus componente~. Ã partir das restriçÕes lDStltucionais a& 

importações, pas~aram a produzu localmente: parcela significativa das par-tes 

necessárias para os produtos de tecnologia mais madura. Seus produtos sâc, 

ainda., mu1to mais caros e de p1or qualidade que seriam caso fossem aindo 

importados, fator não consiàerado pelos defensor-es da política rad1cal d.; 

regionalização. Mas é 1mportante notar que investimentos neste sentido estav~ 

sendo feitos em larga escala. nâo com o efetivo objetivo de nacionalizar a 

produção, mas buscando, principalmente, meios de se adaptar- as restrições 

quantitativas impostas as importações, de modo que conseguissem atender 

apropriadamente ao mercado interno. Desta forma, grandes empresas como a CCE e o 

:t5 A legislação foi aodificada at:ós o aoviaemto de- verticalizacão individual ter sido 
realiz.i.do. lPê~ ••u~ :NeeD.tliti?tlte- ~ que- os produt~ d&- cca~ntQã i~~ntliiSõ dõl; 
e:a.presas já e1istentes passara:. a ir pa:ra a ZFJ!. 



Gra.d1ente possuem, aiualment.e, plantas altamente verticalizadas., co]Jj tecnolog1e; 

de processo rc..zoatelroentE. desenvolnda, tei.do Investido, para 1sso. m1lhÕes. dE­

dólares. 

Duas ressalvas devem ser fe1tas em relação ao argumento ac1ma: etn 

pnmeno lugar, a escala de produção das empresas de componentes de l!anaus é 

baixa quando comparada às grandes produtoras do sudeste asiático e mesmo da 

França (como a Thomson); porém, !lá países onde a estruturação d.a indú.stné: 

eletro-eletrônica é tal que seu mercado consumidor é menor que o hrasifeiro e, 

mesmo assim, a produção de componentes é economicamente v1ave1. Este e o caso d(· 

mercado italiano. Em segundo lugar, deve-se ressaltar- a lógica que governa a& 

empresas instaladas em lianaus, qual seja, a maximizaçâo do uso das cotas de 

importação para atender ao mer-cado interno de bens finais. Dada a sua ligaçâc~ 

com grandes empresas estrange1ras, seJa através do capital ou da tecnologia, 

introduz-se um fator limitativo em relação a participação da ZFM em mercados· 

internac1ona1s de produtos eletro-eletrõnicos. 



Tabelõ. 6: Ongem do capital e da tecnolog1a utillzada por algumas empre:.ct:_ d2 
ZFM. 

Evedm 
PlliiCü (11 
R"lillip:. 
SMyo 

Emprese 

Semp T oshiba 
Sharp 

NaMeze 

Nacionf11 
Nrn::ionoJ 
Estrangeira 
Join,Venlure 
Joint-Yenture 
Joint-Venture 

Mamne Onoerrr 
Àcmnána T emol6mce 

Nacional f11tUbUShl 
Naaonaí HrtactJ1 
Eslrar1ge1ra ~ílilpl:i 

Estranqe1re Sanyo 
NadonoJ Toshiba 
Nacion~ Sharp 

Sony Joint-Venture Estranoe1re SonJ· 
Bpringer-Nai.ionBJ JointVenture Ne.cionBJ Me.isushftó 
Telefunken/Gradien\e 11) Nadonel Nadona: Thomoonn 

Fonte: Atualização da Tabela de Baptista. 11. A. c. 11987). 
292. lD BNDES Micr'(;leletrônica e Informática: Uma abordagem sob 
complexo eletrôn1co. p. 166. 

111 Recentemente Mqu1nda pelo grupo ltau 

Japã(r 
Japão 
Holanda 
Japão 
Japão 
Japão 
,Japão 
Japão 
Françe 

op. cit .. p. 
o enfoque do 

0)Recentemente adquirida pela Gradiente (o v1nculo tecnológico e apenas 
para a área de vídeo l . 

Deve ter ficado claro que a r-acionalidade de buscar- importar o má&lmo 

possi vel ainda continua em vigor. Para se adaptar às novas regulamentações-

;.~;;io.Li v as as importaçõe~. porém; as empresas instaladas localmente- necessi taran". 

recorrer- a outros meios de aumento de sua produção. Desta forma, a relação entrt 

o valor dos materiais adquiridos no mercado interno e o dos adquiridos no 

mercado externo tem crescido constantemente ao longo da Ultima dêcada2f. sendo 

um reflexo favorâvel da política de reg1onal1zação. O efeito multiplicador que c 

ZFM provocava sobre o r~stante da economia nacional jâ podia. no final da década 

de 80, ser considerado significativo. O que ê preocupante. por outro lado, e c 

questão do desenvolnmento tecnológico e a inserção àa ZF11 nos mercado5 

internacionais. Dadas as características das empresas e dos incentivos fisca1s 

então vigentes. e muito difícil que estes problemas venham a ter solução D(; 

curto prazo . 

26 Vide RelatOrios de Atividade- SUFR!HA. Anos 1.981 a 1.98i. 
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1.6) As Carao1eris1ioas Pnnoipars do t.1 odeio ZFM em 1990 

O pólo eletro-eletrôn1co implaJJtado na ZF11 a partir- do decreto 288/67 

tem algumas car-acterísticas peculiares: que merecem ser ressaltadas. em un: ite-Jt 

final deste capítulo. O objetivo final deste i tem é, portanto, mostrar os 

ob,ietivos implícitos da legislação então existente, além de expor as 

caracter·isticas atua1s do.s empresas lá implantadas:. 

A polítlca de reg.ionallzaçâo da produção implementada a partir dô 

segunda metade da décadõ_ de 70, conseguiu lograr alguns de seus ob.jetno~ 

princapa1:s, guai:s :se.Htm, o aum.~nto do grau d~:: nac:Iono.liz;açôc> do~ produtos, que­

cresceu constantemente ao longo da de·cada de 80, após dar um salto em 1976 e 

aumentar; após isto, graças às. exigências crescente~- óe naClonallZaçâo, e c. 

maior integração do parque com o restante da indústria nacional. P. situôç:âD 

atual torna-se mais evidente com os dados apresentados no parágrafo aban:c. 

O setor industrial da ZFM. na virada da dé-cada. contava com cerca de 

YU.UUÚ empregados, faturando U~~ 9,0 bilhÕes. Este faturam.entc provém de um.:. 

cota de importações global. par-.:.: o setor industrial, de USS ?00 milhÕes. g:er-andc 

ainda USS 2,6 bilhÕes correspoi!dentes a compr-as no mercado nac10nal. O pólo 

eletro-eletrõnico. por sua ve:, respondia por 54}; deste faturdltlento, 62X do 

nivel de emprego e 69% das. compras de insumoS:n. Um único pi"Cduto. telensores-., 

fo1 responsável por cerca de 20% de faturamento da ZFM no ano àe 1990. 

As si tu ações confl i tnas. ,i á antenonnente expostas, porém, nao pudercur 

ser solucionadas. A fragilidade da indUstria ma.nauara provém, por um lado, áo 

27 Mé-dias àos anos de- 8B, 89 e- 90 
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t1po de relacionamento que ex1ste entre "matnz•· e "filló.1". ou ~eJG. a empres; 

d~ Ma.nau& pode comprar, &alvo alguns. ca&o&, "Per!ê1G dt' &-eu fornecedor de 

teciJCdogla, sernndo apenas como ponte para a postenor internação do produtv. 

Por outro lado, dado o isolamento da região, sua capacidade de auto-sustentação 

é restrita, tendo em vista os cu~tos de pr~duçâo locai&. À ZFM depenà~. 

portanto, da existência dos incentivos fisca1s que criam diferenciais 

significativos de custo em relação ao restante do país.. 

ÂS empresas locais fazem parte de uma estrateg1a "comercial" da expansâ(; 

das empresas multinacionais. Estas empresas buscan: prodUZir em Manaus como fonna 

de ter acesso ao mercado interno de um país de dimensões continentais corno c 

Brasil, fechado as importações por restrições não tarifánas, 

As tentativas sucessivas de regionalização da produção esbarravam sempr~ 

em duas barT"Biras: a prime:1ra, de: ordem estrutural, é esta "vocação'' das 

empresas manauaras em produz1r para o mercado interno, utilizando-se df 

tecnologia externa. À segunda, é a íntima relação existente entre o empresariado 

local e os: ~overnantes locais, já exposta. Deve ficar claro que cada grupo, os 

empresános, por um lado, e o governo, por outro, buscam satisfazer seus 

interesses da melhor mane1ra possível. Rapidamente estes dois grupos. encontr-ara.It 

um ponto de convergência: quanto ma1ores fossem os incentlio&, qualquer· que se,ic. 

a sua natureza, malOr a arrecadação de tributos dentro do estado do Àmazonas., 

uma v-ez que um maior- número de empreendimentos se deslocava para lá., 

Isto ocorre, mesmo levando em conta as constantes reclamaçôe:::: da::: 

autoridades locais, muitas veze~- revestidas de razão, que os lucros obtidos en: 

Manaus: são reinvestidos em outras partes do pais., o que tem uma expllcaçào 



C.'S 1r1centlvo;:: fis-CaiS, portanto, terJ(\eram, ac 10TJ9'C' dê decaáa de 8(1 c 

aum:erJtarern em vulto, como se pode observar pela evoluçãc da Je~ns-laç:âo. Da mesme-

forma. exercendo pressão polltica JUnto ao M1n1stérJo do Interior. inlclalmente, 

e depois sobre a Secretariê de Desenvolnmento Regional, a~- cota~ de 1mportacâ0 

foram pr"Ogr-essHamente arnp11ade.s-. de forma que repre~-enta:m pane crescente aê.: 

1mportaçêles totais do paE .. ú volume de produção e faturar.lento aumentou m5E- quf 

proporcwnalmente, propiciando Indl ces. íle Nacionalização c-rescente:.-. 

Há uma d1scussâo séria acer-cõ Qa lntegr-aç=âo dG. zn~ corr; o restante à"' 

indústria nacional. ús dados. ac1ma colocados., porerr •. mos.trarn quE- a r-elacâo dt-

dependência pc..ra. com o mer-cado nac1ona1 ,1á poae str comad~raà2. sis-niflcatHz,. 

Como já fo1 mencionado antenormenT.e, a~ empresa~ loco.1 [- at-. componentez., parõ. 

agut:·les produtos ond.: a tecnolo~né.. ,lá se encontre em C.L.ag-~:.. d.t. r-tlatlv.: 

difusão, pr"Oduzem grandt:. pêirctlõ. rie st:-;; consumo de lDSUii!OS, lrr:~licandc er:r; u.mz 

A gr-anae aeticlenCla que a Zfi'M. continuo a apre~:er.tBr é. a falta df­

capacidade ae prt"~OU.Zi::' 1novacôe-~ localmente25 . Enquantc a:: tecnologias: df 

processo ,ia se encorftr-a..'T. em tese avançada, os: departamer;tos. de pesquisa t-

fel tc1 po:- f;5.ptlstc ll987l quf mostr-õ o pequeno nu:~t:JC'. o e en?enbeHü~· 

e f eti vamentf enS'faJ tHiO$ nc p:roces:::c de P & D. Os IncenJVos f 1 sca1 s, ngent::-; 

oesàe a àecaào ae 6(:, nào consegun·am cnar- vantagens compar-atna-s à1Dârr.1ca~-

Zl O que é D fator PXHlcipa.l r..õ;. detenir..õ;.~ dos PIObleus reb.Cli:lilii~ i. ii.Uto-su;tentacio dG 
tiC·lo e• JSar.aus 



sustentáveis. l-. ZFM. p0rtanto, allJda não consegu1u lograr sua lndependênnG dos 

Incentivo& prvporc1or1ado& pelo& g-over-no&- federal 9 estadual, 

A ZfH é, ao cabo das discussões, uma ponte de Internação de produtos no 

mer-cado nacional, dada as facilidades fiscais que ela possu1. As empresas loca1s 

buscavam, no contexto de restrições às importações, 1mportar componentes e/ou 

proautos sem1-acabados para. usut-ru1ndo de 1ncentivos flscais, montá-los e 

comerclallzá-los no mercado interno, 

Este prücesso, porem, tinha duas grandes limitações. Por um lado, 

e&istiam as cotas de importação e, por outro, cs indices m1n1mos dt: 

nacionalização. Por mais graves que fossem os problemas relacionados· u 

fiscalização do cumprimento destas normas, estas funcionavam como "estimulo" c 

lli.dJ.vJ. dgregação local de valor ao produto final~. ob,ietiVos sempre Dr=-rseguidos 

pela legislação local. 

As normas referentes a nacionallzaçâo e à regionalização servianL 

portanto, como limitac!ores à "compulsão a importar'' apresentada pelas empresas 

da ZFll,· fazendo com que o nivel de emprego local aumentasse significativamente, 

além de haver surgido um grande nUmero de pequenas empresas produtoras de 

componentes. 

Cabe ressaltar que, dados os níveis de compra de insumos no restante de 

pa1s. estas restrições às Importações implicaram tambem em uma maior inte9'r-açâ<. 

das 1ndústria da ZFM com os produtor$& d~ componentes 1nstalados no Centro-Su:, 

Estes tinhaJ!i., por vantagens fiscais, a isenção do IPI, COit. a manutenção do 

H l!et. sapre isto foi tenéfioo. POis auitas vezes a. a9I'e9aç.âo lccal de valor ixollcava a 
perda de COJ.petitividade, seja através do preço, ou da oualidade, do bel.. t iaoortante, PQrEo:... 
oue isto cUJ.pria. uaa ftmcio estr1taente as.sociada à reguluentação referente à 
regicmalizacâo. 



credito relatlYo a es.te Imposto, além da 1sençâo total do IOC. Isto tn.nsforma 

em uma grande vantagem competit1va o ato de vender para a ZfM. 

Tabela 7: AITecadaçâo real de Ictrs no Estado do Amazonas, em Cr$ milôe:::. 

de 1990. 

Anos Cri milhões de 1990 Índice (1980" 100) VB!iação Percentual 
Anuai 

1972 3.079 35,2(1 
1973 3.869 44,24 25,66% 
1974 4.030 46,08 4,16% 
1975 5.122 ~B,S~ 27,10% 
1976 5168 60,23 2,65% 
1977 5.686 65.01 7,93% 
1818 6.493 7474 14,19% 
1979 7J5B 84,1! 13,32% 
198(1 8.746 100,0(1 18,86% 
1981 7BH 87,11 -12,89% 
1981 8.515 97,30 11,76% 
1Sô3 6.575 98,04 0,70% 
1934 10094 115,41 17,71% 
1985 12.645 144,58 25.27% 
1986 17.7% 203,5U 40.75% 
1987 19.767 126,01 11 . .06% 
1988 21.475 245,54 8,64% 
1989 55.583 635.51 153,831, 
199(1 46.38ü 5303[1 ·1656% 

Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado do Amazonas. 

Acima de tudo, porém, este "modelo de desenvolvimento" e a base de 

sustentação àe praticamente t.oóo a população de Hanaus, gerando ainda cerca de 

95% do ICMS arrecadado pelo estado. O crescimento deste imposto, ao longo dê· 

décadfl. de 80, pode ser visualizado na ta.belõ acima. Evidentemente a ZFM teve 

grande parceles de contribuição para este crescimentolll. São cifras muito 

expressivas para serem 1gnorado~. 

3t Dev~-se excluir o cresciaento verificado nos anos fiscais de 1988 e 1989, oois a nova 
Ccms:tituicio br.as:ileir.. trouxe nu.~ extr..oxdiniria para o â.hao ~ est~, =- o 
ha dos "lapostce- Únicos' antnioraente- e-1istente-5 



Por outro lado, E!m uma. sltuayão dos r-edriçôes ~H~Mralizada<;. a& 

importações ngente no restante do pais.. além de uma elevada carga tributána, a 

ZFH torna-se um pólo de atração de invest1mentos. Isto gera críticas por parte& 

dos representantes dos demais. estados da União, preocupados com uma possível 

perda de arrecadação, fator que se agrava nos períodos de crise. 

o processo de reg1onalização da produçâo, por sua vez, era uma 

priorlllade ao nivel das instituições que governam a zrn. com o obJetivo ae 

promover maior enraizamento das empresas em Manaus. Ao nível das emoresasll, o 

movimento de regionalização realmente ocorreu, buscando, porém, apenas adaptar-

se à nova regulamentação vigente. As empresas criaram coligadas, produtoras e/ou 

montadoras de componentes, como fonna de awnentar o Índice de Nacionalizaçâo 

m~~:~ ~~ seus produto&. 

Ocorreu um processo de regionalização nas empresas manauaras. Este 

;.~.:.cesso, porém. teve graus diferentes em empresas diferentes. Não se atingiu, 

contudo, os níveis inicialmente plane,iados, uma vez que, sempre que possível, 

algumas empr~sas, através de suas coligadas (produtoras de componentes), 

importavam os componentes, agregando pouco valor em hanaus. A regionalização 

aconteceu como forma de contornar a sistemática de cotas de importação fixadê. 

pela SUFRAHA no final da década passada, atendendo à lógica de maximização das 

cotas de importação para atender ao mercado interno. 

li Quanto a este JXm,to, se~.pre houve discórdia entre as autoridades locais e os eJ.~ios 
(1Ue. tol"éa. seapre chegaru a acordos a relacâo ao p:lllto. 

' 



11) A RUPIUBA INSTITUCIONAL E SEUS REFLEXOS NO MODELO 

11. I) O Perlodo Zélia Cardoso de Mello 

A situação cômoda em que se encontravam as empresas instaladas na Z!l1 

sofreu uma a! teração radical a partir de março de 1. 990. Sobreveio, então, a chamada 

Política Industrial e de Comércio Exterior·, CUJO conteúdo restringiu-se, em um 

pr-imeiro momento, à definição de tarifas alfandegárias decrescentes para importações 

efetuadas em qualquer parte do pais. 

Para a maioria dos produtos eletrônicos de consumo. esta tarifa fo1 

fizada inicialmente em 85%, devendo ser reduzida "gro.do.tivamente 11
, ao longo de S 

anos, ao -nível médio de 20%. O país como um todo pasSPU a gozar de facilidades 

nunca antes encontradas para a realização de qualquer tipo de importações. O 

câmbio deixou de ser fixado diariamente pelo governo, passando a ser 

aãmin ístrado em um ''mercado livr-e". 

Estas novas definições vieram a alterar o quadro antes estabelecido de­

vantagens para a implantação de empreendimentos na ZFM. pois a possibilidade de 

importação direta de bens finais passou a ser seriamente considerada. e 

efetivada. em alguns casos, pelos comerciantes das demais regiões do pais. Para 

i 1 ustrar este ponto, tome-se o caso da intensa importação de televisores de 

grandes dimensões (acima de 29 polegadas) que tem ocorrido atualmente. Coloca­

se, ainda. o caso da Verbatim. maior produtora nacional de disquetes para 

microcomputadores que, antes da abertura das importações. conseguia colocar Oi 

discos f!exiveis de 5 114 polegadas em São Paulo a um preço de aproximadamente 

USS 1.00. O mesmo produto pode agora ser encontrado em lojas da capital paulista 



por cerca de USS. O ,60, s.ó que 1mportado dn-atam.ente do Sudeste asiáhco e do 

Japão. Essa mesmo empr-ef.o era., arJtenorment6, uma das grandes exportador-as. da 

ZFH, tendo sua proàução inviabilizaàa pela entrada de empresas &ltuada&, 

has1camente, no Sudeste asiático em um mercado antes cativo de empr~sas 

nacionais.n 

Os investimentos na ZF11 cessaram completamente até o final do mês de 

novemb'ro, quaDdo foi realizada a primeira reunião da SUl"~J'Lh. para aprovaçAo de 

projetos industriais, cujo Conselho de Administração, aliás, sofreu grandes 

alterações, passando grande parte do poder a emanar diretamente do secretario àe 

Desenvolvimento Regional Egherto Batista. Nesta reunião e na seguinte, após 

apro'Vada a extinção do índice de nacionalização e sua substituição por umo. 

ex:;:::::!z:: de agregação de, no mínimo, 30% ao valor importa.ào por Manaus., forarr 

apro'Vados quase duas centenas de projetos. 

A aprovação de projetos pela SUFRAHA não significa que eles venham a ser 

efetivamente implantados em curto período de tempo. Isto ficou claro quando, 

segundo pesquisa realizada pela SIC-Secretaria de Indústria, Comércio e Tur1smo, 

juntamente com a SUFRAMl.., em fevereiro de 1. 991, verificou-se que o nível de 

emprego industrial haVla caído em cerca de 50% em relação ao mês de março à€ 

1.990. ! óbvio que parte desta queda deve ser atribuída ao encolh1mento 

experimentado pelo mercado interno no período posterior ao Plano, po~. 

acredita-se que uma parte dele já se deve a uma reestruturação das empresas para 

adequar-se às condições então vigentes. 

Aqueles projetos aprovados, para que se tenha idéia, n~o tiveram, em sua 

ma1or1a, cotas de importação definidas, uma vez que o governo federal ainda não 

J2 1 ea.~ coa .i. qua.l a VQ-rba.ti• a.a.ntinha. o acordo tecnolÓgico, retirou toda e qualquer 
cooreracâo cm. seu parceuo, passando a i•oortar direta.aente os produtos referidos. 



hana detenunado o montante global a ser dJstribuido entre as empre&a.&. ls.to 

ser1a, pouco tempo antes, impensável em um região onde o pr1nc1pal sustentáculo 

se re&umla às facilidades encontradas no tocante a Importações. T.ais proJetos-

foram colocados em pauta de fo:nna a cnar fatos consumados, que não podenam ser 

modificados posteriormente. Às grandes empresas já instaladas em Manaus, por sua 

vez, viram-se compelidas a repensar suas linhas de produçãoll, Uma acentuada 

tendência à desativação das linhas de produção com menor gr-au -de eficiência teve 

inicio, Por- exemplo, a Gradiente descontinuou sua linha de produtos Telefunken, 

passando a comercilalizar apenas televisores com marca pr-ópna. 

A Portana Interministenal nlimero 003 de 19 de novembro de !. 990 versa 

que "será adotado o critério de processo produtivo básico, em substituição ao.s 

~~~:~~8 -de nacionalização numéricos ( ... )~. Este processo produtivo baslco ainda 

esta em fase de regulamentação por parte da SU!"R.W., mas Já vem sofrendo pesada~ 

críticas de empresários locais, devendo sofrer ainda grandes modi ficaçôes. As 

principa.ls criticas versam sobr-e a impossibilidade de fiscalização do 

~~pri~~:~o deste tipo de exigénc1a. 

Para finalizar o novo quaàro de legislação, a Portaria diz, ainda, que 

"Os produtos constantes de pro,ietos industriais a ser--em aprecaados pelo Conselho 

de Administração da SUF'AAMÃ deverão apresentar um valor agregado mín1mo ell'. 

relação ao seu custo total de fabricação". Para calcular o valor agreg-ado, a 

portaria continua: "entende-se por custo total de fabricação, a soma dos valores 

do custo dos materia1s, da mão-de-obra, de amortização dos investimentos, das 

despesas operacionais e administrativas do estabelecimento fabril, vinculados ac 

processo produtivo do produto". 34 O valor deste índice mínimo, como ,i á foi 

n Esta reunião do C!S chegou a aDroVar atê aes:J.o orojetos de tapetes rersas feitos na ZF'!I. 
34: Vid~ Portaria Interaini~terial 003, de 19 de noveabro de 1990. 



mencionado antenomente devena. ser d~ 3D;;, Ap~.:;s..:tr de ser un: va.lor 

r..;;,latlVamente baixo, alsumas empresa& declararM-&e Incapazes de atlngi -lo. 

Este quadro é uma alteração radical em relação à politica de 

regJOnallzação aa PRODUÇÃO anteriormente vigente. Passou-se ae um aJII])ienie onde a 

substituição de importações era prioridade, pelo menos ao nível das instituições, 

para um em que as importações encontram restriçôes basicamente na taxa de câmbio e 

nas cotas de importação estabelecidas para cada empresa. O discurso de cunho neo­

liberal do Presiaente Collor ae Mello é, em grande medida, 1ncompatível com o modelo 

de desenvolvimento proposto para a Zona Franca de t!anaus, criando, assim, profundos 

problemas expectaclonais no empresariado local. 

A incompatibilidade res-ide no fato de que a ZFl1 sempre sustentou-se graças 

à existência de restrições não-tarifárias, barreiras intransponíveis, às importações 

de produtos que viessem a concorrer com sua própna produção. O fim destas barreiras 

implicou õW um reestudo do que ainda poderia ser feito em Manaus, tendo em vista a 

possibilidade de realizar importações diretamente. Em geral, dado que os produtores 

de Manaus são os mesmos grandes produtores mundiais, o que deve acontecer é que 

alguns hens deverão ser importados em CRD, ou seja, praticamente prontos, para sere~ 

comercializados via Manaus. 

A nova legislacão da ZF11 continua a buscar a criação de um ma1or 

diferencial de custos entre Manaus e o restante do país. Desta feita, porém, não há 

uma exclusividade do mercado interno, o que implica que a reduçâo de custos totais, 

que, em grande parte, independe da legislação, deverá ser tal que lhes possibilite 

condiçôes de compet1r com os produtos importados diretamente. 

Uma vez que os fatos acima listados são, ainda, muito recentes, utilizar­

se-a periódicos para analisá-los. Em recente suplemento, o periódico A GAZETA 
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MERCATIL 3S, tomou depo1mentos que a,1udam a veriflcar o estado de expectatnas que 

predomina na reg i f:;. o: 

As declarações do empresai'iado, apesar de algumas poucas divergênCias, 

apontam no sentido de que deverá baver uma grande reestr11turação nas empresas já 

implantadas na ZFM. De fato, tal reestruturação já está tomando corpo. Os produto5 

de nível tecnológico mais baixo, porém com escala de produção e níveis de automação 

do processo produtivo mais elevados deverão deixar de ser fabncados localmente, 

passando a ser importados. Este é o caso de rádios-relógios, walk-men, disquetes e 

etc .. O mesmo deve acontecer com aqueles produtos de elevado nível tecnológico que, 

apesar de apresentarem bom mercado dentro do país, não justificam a manutenção de 

uma linha de montagem interna, dadas as facilidades de importação e a ausência de 

·em exportar parte da produção. É o caso de video-disco-lasers, cam-

corders-, televisões de grandes dimensões e etc .. Na '"melhor·· das hipóteses. de forma 

a aproveitar as vantagens fiscais. as empresas importarão estes produtos CY.D. 

comercializando-os via Manaus. 

Aquela linha "média". ou seja, que se encontra em um meio termo entre um 

tipo e outro e, portanto, apresenta grande mercado consumidor, além de um processo 

tecnológico razoavelmente dominado, deveri contwuar a ser produzido interna.ment~. 

Trata-se, basicamente, de televisões coloridas e preto e branco, aparelhos de som em 

geral e etc. O maior problema enfrentado por estes produtores é a significatloa 

redução na proteção que eles estão sofrendo com a abertura do mercado nacional. 

Há, ainda, uma outra observação que deve ser feita: os componentes, CUJê 

produçâo gozava de grandes incentivos anteriormente, deverão passar a ser comprados 

no mercado externo, uma vez que a produção local de muitos deles, como já fOl 

3S Supl~~to "O Futuro da El~trônioa", 03/05/91 . 
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e;:posto antes, acaba pür encarecer o produto final. Isto acontece por- dois motivos 

bás.1cos: em pnmeir-o lugar, sua escala de produção (em tennos de fábricas. is-olada&) 

6: relativamente halXa; em segur1do 1 ugar-, porem não menos Importante, &UG 

confiabilidade é inferior àquela obtida com produtos 1mportados; em terceiro lugar, 

a redução das alíquotas de importação podem tornar com~etitivos, em termos de preço 

em cruzeiros, a importação direta. Ista implicaria, ainda segundo o mesmo relatório, 

em uma redução no índice de nacionalização dos produtos na ordem de lG a 15%. 

A intenção geral é modernizar-se o mais breve possi vel, uma vez que ê! 

queda nas tarifas alfandegárias é substancial e levará relativamente pouco tempo, em 

termos ae cálculo e planeJamento empresai'lals, para se concretizar. Nesta llnna, 

1nsere-se, por exemplo, o atual Superintendente da SUFR~~. Alfredo Nascimento, que 

afin!!C. =: :'jecessidade de um redirec10namento da produção para destlná-la à 

exportação. Para tornar isto possível, porém, as empresas deverão mudar radicalmente 

seu modo de encarar a ZFN e, principalmente, obter do governo federal uma politlCd 

mais estável e bem definida. 

Um dos ma1ores problemas a serem enfrentados em relação à nova legislação 

é a administração das cotas de importação. No ano passado, apesar das 1mportacôes 

efetivas terem se limitado a USS 1,0 bilhão, 9raças à profunda :recess.ão enfrentadõ 

pelo país, a cota autorizada à SUFRAMÀ era de USS 1.2 bilhões. Para este ano, graças 

às reduções nos índices de nacionalização, os empresários estimavam a cota 

necessána eiii., pelo menos, o dobro da anterior. A ZF11, responsável por parcela 

crescente das importações bras i !eiras, com este aumento pretendido, deveria sofrer 

restrições severas por parte de diversos setores da sociedade~ 

"' Dado que a cota aorovacla até seteabro/91 e da ordea de US$ 1, 2 bilhões e hâ ua aUJ.ento 
~ignifi~tivo no woo ~t~ no fin-.1 do -.no, 'Jr~ -.o per-icda ~t.:tlino. il "tiutiv• d...­
dobrá-la, a~ d@ ~levada, não é d~ todo iapos~ivel. 



Def1nido. a1~da qu6 d6 maüelr6 1ncompleta. o novo quadro inst1tUc1onal, um 

es.tddo de expecta.tHd.& negatH;;r. qu€ tomou cont;; do empr-es:ariado local. Como 

descrito acima, mudanças., em alguns casos radica1s, passar-am a ter efe:ito. 

o cboque entre os aiTalgados interesses que cercam a Zfl1 e a equ1pe 

econômica da Ministra Zélia Cardoso de Mello começaram a ficar mais explícitos. De 

um lado, os empresários- buscaram a manutenção de seus privilegias, de outro a 

Mln1stra, cooraenanao os esforços feOerais no sent1<3o ae óesburocratlzar, 

desregulamentar e liberalizar a economia brasileira. 

Ficou evidente o conflito existente entre a politica contracionista e, ao 

mesmo tempo liberalizante, do governo federal e o empresar-iado. Estes, em sua 

mr<;,..,,..,~. :--roduzindo bens de consumo duráreis, gravemente atingidos pela recessão, 

mas também pela entrada de novos concorrentes (pelo meDOs em tennos potenciais) 

através da importação direta. 

Política econômica não é um assunto essencialmente técnico, mas ent'olve 

1:-:-~:- ~~:. g=ma de considerações políticas e até um intnncado ''Jogo àe interesses". A 

si tuaçâo delicada entâo vigente tornou-se ainda mais gra1e quando surge em cena o 

titular da Secretária de Desenwlvimento Regwnal. órgão l'inculado diretamente à 

Presidência da República e que substituiu o antigo Ministério do Interior, 

defendendo os 1nteresses ligados á Zfl1. O Secretário Egberto Batista tem amplas 

liqações com o empresariado local e passou a tomar partido nas discussões que 
" . 

tomavam corpo. 

A partir do final de 1.990, uma série de grupos passaram a conduzir 

estudos no sentido de redirecionar a ZFl1 de modo a adaptá-la aos novos moldes 

propostos pelo governo Collor. Estes grupos, fonaados principalmente no l1.inisténo 

da Economia e na SUFRAHÃ {vinculada à Secretaria de Desenvol 1imento Regional), 



-j '. 

tomaram direções distintas. Enquanto o grupo do MlmstF;no de Economia propunh:::. 

&oluções conflitante:;. com o& inte-re~ses local&, como a fiXd.Ç-ão d~ uma cota anual de 

importações.. restrições. à aprovação de noto& projetos, o outro, umõ vez que era 

fonnado, em sua maioria, por economistas locais, com uma nsâo ma1s. espeCÍfica dõ 

problemática que- envolvia a ZFM, passou a defender adoção de medidas que Vle&sem a 

descontingenciar as cotas de importação, extinguir os índices de nacionalização e 

etc .. Com isto, este último grupo buscava ampliar as vantagens oferecidas pela ZFM 

como única forma de contrarr-estar os efeitos "danosos" dà liberalização das 

importações. 

fica claro que o empresariado local, passando a vislumbrar urna 

·;}:'~possibilidade de manter a ZFM como pnncipal base de atuação, Inicia uma série de 
"'' .f ! pressões para que os estudos da SUFR.W. ganhassem f orça. E eles tinham uma boa 
~ ~,r--

-_li~·. 

\ •:- ~'!} 
argumentação para isto: as empresas da ZF11, comercia1s e industriais, congregam 

.pfl, 
\'""-B--' cerca de 150.000 empregados. Considerando-se a criação de empregos indiretos na 

-~_.t.i- proporção de 1:1 e estimando os dependentes em 2. 5 per c.apita·, obtem-se- um número de 
;,; •·: 
-~,--· 

dependentes da ZFM na ordem de 1.050.000 pessoas, o que significa cerca de 83% da 

população manauara.n De um faturamento do setor industriai de US$ 9,4 bilhões, USS 

700 milhões foram utilizados na compra de insumos no extenor e us~. 2.6 bilbôes no 

mercado nacional, do qual são Paulo responde por cerca de 757... ~.inda segundo o 

mesmo trabalho, isto implica em uma nacionalização média de 79%, em termos de valor 

dos insumos empregados. 

Com base nos diagnóstlcos de que: 1) À ZFM é essencial tanto à reg1ao em 

que se situa quanto ao Brasil: 2) Ela atingiu seu objetivo de criar um parque 

industrial com ponderável base tecnológica, o grupo de trabalho ac1ma c1tado propÕe 

37 Vide Secretaria de Desenvolviaento Regional. SUFR!JUJSupenntendência Adjunta dE' 
Plane)a..ento. "Repensando a ZFK · Ea Busca dE' U• Novo Calt.inho •. •üe-o. !anaus, L 9'91. 
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qu,; a ZF11 seja transfornaàã em um.~ verdadeliõ "Platafonr,-:. de Exportação . Isto 

1mpllcana, e1identement€, em uma mudõ.nça conc.;ntual naquela& emp:ret:as presentes. em 

Manaus. Diferentemente das ZPE's, a Plataforma de Exportação, nos moldes em que fo1 

proposta, não se dest1na exclusnamente ao mercado externo, o que lhe traz grandes 

vantagens competitivas. 

A base das indústrias locais deveria modificar-se, buscando adequar-se a 

matérias-primas locais. Desta forma, deveriam ser- incentivados, além dos pólos JC. 

instalados em Manaus, indústrias como o ecoturismo, a agroindústria (aproveitando as 

areas já desmatadaS) e a biotecnologla (a prazo ma1s longo). Para tanto, 

Investimentos públicos seriam essenciais para adequar o Porto de Manaus ás 

exiqências de um transporte mais barato, um completo balizamento do Rio ÀII!azonas 

para baratear o custo do frete e dos seguros, desburocratização das importações e 

Qos expun.d~;ões, criação de annazéns alfandegários, que serviriam para tornar mais­

fácil a aquisição de mercadorias estrangeiras, tornando desnecessárias as 

dispendiosas viagens internacionais e estabelecimento de programas abrangentes de 

formação de mão-de-obra. 

Os caminhos escolhidos pelo Ministério da Economia e pela SDR eram 

completamente distintos. O confl1to entre o Secretário Egherto Batista e a Ministra 

Zélia Cardos de Mello tornou-se público e culminou, não exclusivamente por isto, com 

a demissão da Ministra. 



11.2) A Gestão Marcilio Marques Moreira 

A nova equ1pe econom1ca, liderada por 11. 11. Morena, passou a promover 

seminários em Brasília. de modo a obter propostas mais concretas que Tenham a traçar 

uma perspectiva de longo prazo para a ZFM. 

Com a "vitória" de Egberto Batista. a SDR coordenou um,:, Co.mis:são 

Intenninisterial que foi encarregada de sistemahzar o resultado das discussões.. 

Esta Comissão foi formada pela Secretária Nacional de Economia, por um repr-e:::entante 

da SDR, um da Secr€taria de Ciência e Tecnologia e por um da Secretana de Assunto' 

Estratégicos. 

O z:e1atório da Comissão f1cou pronto no princípio de agosto de 1. 991. Ele 

partia da premissa de que a Política Industrial e de Comérr.io Extr;rior do governo 

Collor implicava em uma substancial redução da~; vantagen~ comparatna~­

experimentadas pela ZFM em relação ao restante do país. Portanto, camo no trabalho 

antenor, a saída encontrada foi aumentar as vantagens gozadas por membros da ZFM, 

O quadro enfrentado pela ZFli apos pouco ma1s de um ano de governo Collor 

era grare: 

"1) o faturamento das 312 maiores empresas da ZF11 caiu 44,4% nos 5 

primeiros meses de 1991 em relação a igual periodo do ano antenor: 

2) o número de empregados daquelas mesmas empresas, em maio de 1991. era 

35,87. menor do que no mesmo mês do ano passado; 

3) o comércio importados já demitiu 25% de seus empregados: 

• 



4) estima-se em 50~. a redução do emprego na con:.truçâo cnil, entre ma10 

de 1990 e ma1o de 1991; 

5) estima-se que o emprego no setor de serviços mais diretamente ligados à 

atividade industrial (transporte de funcionár10s, segurança, conservação, 

consultoria, etc,) corresponde, noje, a cerca de 1/3 do que existia em maio de 1990; 

6) 151 projetos industriais, envolvendo investimentos fixos da ordem de 

US$ 358 milhÕes e geração de aproximadamente 20.000 empregos, estão paralisados; 

7) várias empresas industriais de médio e grande portes - tais como 

Westinghouse, l1otovespa, Alnor, Tecb Ion, falc:onsoft, Rohn Amazônia, BRG Hotor-es, 

Lógica Equipamentos, Alfatronic, etc. - suspenderam totalmente suas atividades; 

o 1 ·outras empresas encerraram a fabricação de produtos que de1xaram de ser 

competitivos vis a vis os similares importados; 

9) arrecadação de ICl1S em 1990 diminuiu 16,6% comparativamente a 1989. "li 

Àpesar· disto, a Comissão Interministerial diagnostica que a Nova Política 

Industrial e de Comércio Exterior, proposta básica do governo Collor. não pode ser 

sacrificada para beneficiar a ZFH. Por outro lado, havia uma opinião generalizada de 

quG, estando os invest1mentos efetuados em Manaus quase completamente amortizados, 

não haveria constrangimento para as empresas lá implantadas em deixar de operar, 

empresariado ressent1a-se, ainda, da falta de uma sinalização mais clara do governe 

federal de que este se encontrava preocupados com os rumos da ZFM, estabelecendo um 

posicionamento claro e "regras do jogo" mais estáveis. 

31 Cm;issâo Inteninisterial: lhnistêrio da EconoJ.ia. SDR. s::T. S!E. "Relatório da C:O.issão 
Int.,n.inüoteria.l para lv•liar • ZF1! "• FâCQ • Rova Pol:Í.tic.& lndUãtri•l ~ d" ~io 
Ezteriar'. !anaus, 31 de julho de 1.991 



t essencial destacar que, no relatono mennonado acima, existe um.::. 

pr-B:ocupa.çao latente. em corngir também a.:. distor-ções. a que o modelo fo1 r.:ubmet1do ao 

longo dos anos, e não apen.as: dar ma1s um alento temporàno aos empresários da ZfM. 

Desta forma, haveria um certo custo de ajustamento, mas as medidas de curto prazo 

procurariam minimizá-los. 

Para tanto, "será necessário implementar um conjunto de ações: que aumentem 

a competltívldade ao nível das empresas lcompetítívídade empresar1a! e setor1al) e 

ao nível da infraestrutura da região (competitiviàade estrutural) - tarefa esta que 

vai exigir o esforço e a mobilização tanto do governo quanto da iniciativa 

privada. nl! 

O relatório define, portanto, dois tipos básicos de medidas: açoes 

imediatd~ c ayões de médio e longo prazo. 

ll Ações Imed1atas: 

aJ Eliminação do sistema de cota global de importação; 

b) Criação de um sistema de previsão de importações: 

c) Modificação nos requisitos para a internação dos produtos 

industrializados na Zftl; 

d) Instituição de auditoria técnica nos projetos 1ndustria1s: 

e) Permissão para a internação de mercadorias estrangeiras: 

f) Elevação da quota de bagagem de passageiro procedente da ZFM; 

g) Redução das taxas cobradas por órgãos federa1s; 

h) Alteração do critério de redução do Imposto de Importação na internação 

de produtos industrializados na ZFM: 

, idea, p. b . 
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i) Di~pen::,a da gu1~ de Import.jçâ(J preVlarnente ao embar-que da mercador-:lt: tJO 

e~:teri o r: 

j J Manutenção do crédito do IPI sobre insumos para a industnahzação df. 

pr~dutos destinados à ZFM; 

1) Emprego de roteiro único na apresentação de pro,ietos a &'UFR.t11A, SUDJ.Ji e 

SIC; 

m) Tranferência da SUDAM para a SUF'RÀMÀ da competência para conceder 

Isenção do Imposto de Renda para projetos indu&triais da ZFH; 

n) Constituição de um Comitê Regional de Qualidade e Produtividade; 

o) Incentivo à capacitação tecnológica do pólo industrial da ZFM; 

p) Criaç~o de uma linha de financiamento para estimular a produção para a 

exportação: 

qJ Importação e produção de bens de Informática na ZFM; 

r) Criação de uma central integrada de serviços públicos: 

s) Criação de um entreposto aduaneir~ nQ ZFM; 

t) Articulação das políticas de Desenvolvimento Reg1onal e de Informática; 

2) Ações de Médio e Longo Prazos: 

a) Criação de um fundo de financiamento para a ~~azôn1a Ocidental; 

b) Desenvolvimento e modernização do sistema de transportes: 

c) Utilização das reservas de gás natural para a geração de energ1a 

elétrica.; 

d) Ãcesso da produção da ZFN aos portos do Caribe e do Pacífico~ 

e) Estímulo a agricultura e outras atividades competit1vas na Ãmazôn1a; 

f) Complexo Tecnológico e Industrial; 



g) Celebraçbo de acor-dos operacionaiS con·, Porto Rico t fJUbd. p3.Iil v":c:;\ 1~ 

o acess:o preferenClal ao<; mercados do:, EUA e da CEE.: 

hl lnterlOilzaçâo da experiéncla da ZFM: 

Estas últ1mas medidas sâo, sem dúVlda, essencico.is ~ara que a contnuldadf­

da ZFM seJa garantida a longo prazo. Porém, dadas as dificuldades orçamentánas por 

que passam os governos estadual e federal, é de extrema complicaçâo polit1ca que 

verbas sejam d1T'ig1das para este propósito ao longo dos pnnimo::: ano~ .. 

As pnmen-as :mediâas., contudo. sao as ma1s repr-esentatira~ para os. 

obJetlvos: do presente trabalho. As d1scussões de política para a ZFM levadas a cab(l 

pela l1ini&tra Zélia Cardoso de Mello ,iá aram con&iderada& alteraçôa<> radical& na 

política da ZFM. Este novo pr'Ojeto àeve, portanto, mar-car- um novo começo do modelo 

de desenvolvimento em discussão. 

Em termos de modificações da le3'islacão ant.erionnente vigente, destacam-se 

como pr-1nclpa1s medidas de curto prç.zo; o f 1m da~, cotas de 1mporta.câo, passando t 

empresa, se,1a ela comercial ou industrial, a importar ao longo do ano tuao agu11o 

gue elõ óese,1ar, basta:Hlo que ha,12., pr-enamente, tm; formula::-w onde conste a 

prensâo de 1mportaçôe~ para o de~orr-er- do ano. Para lmpedn que haJa uma 

superest1mação do valor a ser 1mponado, a sugestão e que seJa feita c:. cobrança ó.f 

uma parcela das taxas dendas à SUFF:AJ'1A antecipadamente. no momento da apresentaçâo 

do formuléric. 

Corr. :;,s~(., o f:;n: de lnd1ce dt NaClonallzacão f- sacramentad:::, pas:sando a 

haver apenas dois t1pos de l1m1tantes de Importações: em primeiro lugar, a taxa de 

câmbio. o que ballza (1 custo em cTuze1ros do& pr"Odutos importados:. Em sesundc lugar. 

o estabelecimento de um processo produtl v o bas1co, a ser cumprido pelas empresas., 

definido de acordo com cada produto. deverá impedir que a "maquia9em" passe a ser o 



millOI do& nagócwf. na :ZFM. À fis.callZiiÇâo de&t€< proc€<&&o pr-odubvo bá&]CO deverá &€li 

feita através de uma. auditoria técn1ca no& pro,1eto'-' ir1dustna1&, a ser renovada 

penodicamente. Um grave problema da r-egião, ou se,1a, a d1 f er-ença existente em 

termos dos. projetos submetidos aos órgãos governamentais, frente ao que e 

efeh va.mente implantado, é diretamente atacada segundo esta proposta, O processo 

produtivo básico "deverá ser compatível com as vantagens compara ti v as da região e 

com o nível de competitividade estrutural, tendo-se como meta a busca de índices 

CNscente& de eficiência."4D À demora na efetiva ragulamentação deste ponto poderá 

criar fatos consumados que dificilmente poderão ser r-evertidos posteriorment~. 

Propõe-se que a redução do imposto de 1mportaçâo, antenormente 

proporcional ao grau de nacionalização do produto, passe a ser única (com o 

percentual de 887.) para qualquer projeto aprovado na SUFRAM!.. Esta proposta 

encontra-se em ·estudos no senado Federal, após um acordo entre os governadores do 

.i.mazonas e de São Paulo, buscando superar os impasses atribuídos à concessão de 

incentivos para a indústria automobilística. Atua da mesma fonna a manutençâo do 

crédito do IPI para os componentes dirigidos para a Zf'M. As empresas que produzem 

componenit:<-..; llu restante do pais, apesar de nâo pagarem IPI quando "exportam" para a 

ZFM, passam a obter redução no IPl total a pagar tendo em vista o crédito 

upresumido" que esta recebe. 

Dentre os demais itens que devem receber atenção especial. pode-se citar a 

criação de armazens alfandegários e a redução das taxas cobradas pelos órgãos 

estaduais e federais. Wos são fatores importantes que deverão levar a reduções 

substanciais do custo referente às atividades industriais e comerciais da re9iâo. 

41 ide•. p. 10. 



O pnme1ro deles ver-sa acer-ca de uma antiga reinndicação do empresanado 

local. ou seja, o termirJal alfandegáno. t um conceito amplamertte utillzado en; 

regiões de comércio mui to intenso, como, por- exemplo, l11am1. Este tenninal, ou 

annazél!l, é um local de estocagem e exposição de mercadonas que, para todos os fins 

fi&eais $ legai&, funciona como &e fo&&l8 território es:trangeiro. Desta fonn.:r., a 

mercadoria internada naqueles armazens não está sujeita ao pagamento de impostos de 

qualquer natur-eza até que um comerciante ou industrial local se diric1a a ele e 

solicite sua "internação". Desta forma, uma vez que o dono da merca.dona é o 

proprietário do annazém, o destinatário da mercadona tem uma vultosa econom1a en: 

termos do capital de giro necessário para a sua atividade. Como já hana sido 

mencionado anterionnente, o custo das nagens internacionais passa a ser mui to 

menor. Tais tenninais não deverão atender apenas comerciantes locais. como também 

aqueles prt.rn~:uientet.: do resto do pais e da América à o Sul, desde que, 6 claro. 

paguem os impostos integralmente devidos. 

A redução das taxas cobradas pelos órgãos de desembaraço de mercadorias, 

por sua vez, também tem um peso significativo e direto na redução dos.- custos de 

produção e/ou comer-cialização local. 

ÀS demais medidas de curto prazo são, em sua maioria, àe caráter meramente 

administrativo, servindo para reduzir os custos de um modo amplo, caindo, tambêm, o 

nivel geral de burocratização. 

cabe ressaltar, a esta altura, a eno:nne influencia que o empresariado 

local, em sentido amplo, teve na elaboração das propostas- acima citadas. À atuação 

do Secretário de Desenvolvimento Regional foi fundamental para que as demandas de um 

setor daquele empresariado fossem integralmente respondidas. Desta forma, aqueles 

empresários que se interessavam por uma maior liberalização em termos d.e cotas de 
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importação e de facilidades para a obtenç~o do;:. IncentiVos selt um grau de 

nacjonaljzação muito ~~Jlevado foram grandemente b~HiGficladot:.. Àquel(l& que, por outr"O 

lado, tinham plantas vertical izada&, e f etnamente produzlDdo localmente, sao 

diretamente prejudicados pela nova legislação que vai expor-lhes a uma concorrência 

direta com prüdutos importados, muitas vezes mais barato&. 

Confonne deverão mostrar os dados a serem exibidos no próximo capítulo, 

após março de 1990, iniciou-se uma tendência autônorne, dentro das empresas, 

antecipando, de certa forma as medidas que viriam a ser tomadas praticamente 17 

meses depois. Os empresários, portanto, tiveram grande influência na confecção 

destas modificações. Assim, empresas com produtos cujo grau de nacionalização era 

muito elevado, passaram a desativar as linhas menos lucrativas, uma vez que já havia 

intensa pressão no sentido de aumentar os incentivos para a instalação e produção na 

ar-ea aa 2.ona 1'ranca de Manaus sem maiores exigéncia em termos de nacionalização. 

A atual situacão institucional da Zona Franca de Manaus, porém, ainda não 

está completamente definida. De todo o elenco de medidas que alteram completamente o 

quadro anteriormente vigente, apenas algumas tem efeito imediato, através de 

medidas e portarias da SUF&\I1À.. Muitas das proposições citadas acima somente poder-ão 

entrar .em vigor após a aprovação de Lei pelo Congresso Nacional. Tendo em vista a 

possível reação de lideranças do restante do país contra este "excesso'' de 

incentivos, pode-se presumir que haverá dificuldades nas negociações com os 

parlamentares. Por outro lado, um grande instrumento de pressão política encontra-se 

sob a responsabilidade da SDR, o que. aliado ao suposto apoio do Presidente da 

República, garantiria a aprovação destas modificações. 

Resta, por fim, questiOnar a vontade política de promover as refonnas de 

longo prazo na estrutura da ZFM. As questões relacionadas à infraestrutura, 
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modern1zaçã(1 dos porto~. e aeroportos, conclus.~o das ligações de Manaus com Boa V1sta 

(BR-174) e com Porto Velho (BR-364), são re1V1Dd1cações reg1ona1s antigas que são 

sempre relegadas a segundo plano. 

O estimulo à agropecuaria, fator essencial para a melhoria das condições 

de vida da população em geral, por proporcionar alimentos com preços mais 

acessíveis, e ao uso do gás natural como fator de geração de energia elétrica terão. 

possivelmente, a resistência dos grupos ecológicos. Deste moào, surgem conflitos 

entre o potencial turístico da região e o desenvolvimento industrial local, que 

apenas poderão ser controlados com um plane,iamento multidiSciplinar gradual e bem 

conduzido. 

É importante ressaltar que, por maiores que sejam os incentivos a 

inàustriõ.:i.áação na ZFM, o não-cumprimento de metas àe planeJamento de longo prazo 

implicarão em outras necessidades futuras àe reestruturação da legislação de 

incentivos, compromentendo o jâ frâgil estado de expectativas com o qual se defronta 

o empresanado local. Às medidas de longo prazo são essenciais para o. auto­

sustentação do pólo, independentemente de haver maior ou menor liberdade de 

importações no restante do país. 

o capítulo seguinte deverá mostrar·, em te:mos de dados levantados ao longo 

desta pesquisa, que realmente aconteceu um redirecionamento das estratégias 

competitivas implementadas pelas empresas locais. Além disto, buscará mostrar que as 

novas proposições feitas para a ZFM representam realmente um ruptura em relação aS: 

condições anterionnente vigentes. Isto será possível através do exame de uma série 

de relações entre os valores disponíveis que deverão ser melhor detalhadas à 
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frente.~~ Além dlsso, quanào necessano, far<;.t-âo projeções. tendo por- base as 

caractaríst1cas h1stóricas da região e as novas regulamentações adotadas par-a a ZFM. 

41 ! •etodologia inicial•ente proposta para est~ i ta sugeria a realização de entrevistas COJ. o 
e..oresariado local. o que não foi possivel. .Acredita-se. ~. que os dados obtidos duraDte o 
.és; ~ julho ~ 1991, ~• vü;:itõl i SUI'R!!l ~rão sufici~t-K: ~,;. õ1 obtQnçio ~ inf~ 
desejadas-. 
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111) A ATUAL CONJUNTURA DA ZFM SÍNTESE E INDICADORES 

li L1 ) Introdução 

A legislação reguladora da ZF11 sofreu, ao longo dos do1s últimos anos., 

modificações profundas. Estas modificações vieram a atender os interesses locais, 

tentandú melhorar o "nível de competitividad~?."C2 dos produtos lá feitos. em resposta 

a uma nova politica geral de comércio eEterior adotada pelo presidente Collor. 

Seu programa de governo tinha por pontos chaves a liberalização da 

econom1a em tei1!los amplos, ou seJa, abrangendo desde a privatização de estatais atf-

a desregulamentação da economia, passando por uma maior liberdade de comérc1o 

exter.;.~:-. o fator mais importante para a zrn. ou seja, a liberalização do comérc10 

extenor foJ a "medida de impacto" tomada pelo governo, JUntamente com seu plano 

econômico, à sua posse. 

Com a nova política de comerc1o exterior, as 1mportações praticamente 

C::;:~::.:-~ de ser controladas pelo governo, à med:íílõ. em que acabaram, para a grande 

maioria dos produtos, as chamadas "barreiras não-tarifánas". Apenas os bens d6 

ufo:mática ficaram protegidos da concorrência externa e, a1nda assim, por um 

período limitado de tempo43, 

Os produtos da ZFM, portanto, ficaram expostos a uma concorrência mais 

direta do exterior. Em 1.990/91. a proteção tarifária foi a1nda relatnamente alta. 

pois deve-se somar 65% de Imposto de Importação às alquotas de IPI e ICMS~. o que 

.t2 A expressão "Hivel de Co.ret.itividade", no presente texto. resu..e-SE' a exoress..=rr C' 
diferencial de custos existente entre a ZF! e, por ua lado, o restante do país e, POr outro, o 
es:terior, Ela não encerra aaiores PI'E'teDçÕes e/ou discussôei: conceituais e -.etodolÓgl~ 
O 1 proteção não tarifária à inforaática de>Ve terainar ea outubro de 1 . 992. 
44 ea torno de 20 e lS, resreotivaaente. 



resulta em uma carga tnbutara de. or-dem de 133i~. Os pwduto:: feitos em Manaus, por 

s.ua vez, são sujeito5 a uma re;;titu1ç~o de 45l do ICHS Dara ben5 fina1s, têm uma 

redução no Imposto de lmportaçã.c a pagar que é variável e não pagam o IPI. Sua 

proteção decorrente deste~ 1ncentivos, portanto, é algo em torno de 98X4S. Deve-se 

pensar em um fator adicional: a distância que separa Manaus dos grandes centr-o& 

consumidores e a ineficiência do sistema de transportes da mercadoria, feito, 

geralmente-, via aérea, são fatores de peso nega ti v o em relação à competi th·idade da 

ZF11. Os produtos estrangeiros, em compensação, precisam passar por um complicado 

sistema portuário para atingir seus destinos finais. 4 Ambos os fatores se 

compensam, não havendo, para a maioria dos produtos, diferenças significativas eit 

torno de fretes. 

As empresas instaladas em Manaus, tendo em vista a progress1va redução da 

proteção aua·ndegária. que deve atingir seu nível minimo em 1. 995, passaram a 

reivindicar melhores condições para competir. Isto implica em uma exigência de 

maiores incenti"vos, colidindo frontalmente com a crise fiscal pela qual passa o 

país. O empresariado manauara, em conjunto com o governo local, tentou modificar o 

cronograma ae reduções tarifárias, o que não foi conseguido. Esta assonaçâo ja 

descri ta anteriormente entre os interesses empresariais e o governo local, com 

ramificações na esfera federal, promoveu a campanha por al teraçôes profundas na 

legislação concernente à zrn. Estas novas regulamentações, descritas no capitulo 

anterior, tentam adequar o modelo de desenvolvimento às novas condições ngentes no 

pais. 

6 C:arya Tributária sc:ibr-e I~;ort.ddas = L65 L20 I 0,85 = 2,27 ou 127X 
C.arq~ TributárJa SC/hr@;;, ZFE: (1 -t (65% 12X)J I [1 - (15Y. 55%)) = 1,11 ou 17X 

4 O COl!.trabando. por sua vez, et·a. o •aiox- conoo:rrente- do oo».Éoroio •anauara. Era.. ooréa 
gravado COll u. "ágio", diferença entre o chbio oficial e o paralelo, da ordeJ. de lOOr.. CoJ; o 
confisco da "roupanca", alé:l de outros fatores, esta diferença caiu para cerca de lOX. Passou 
.a 6er vantaj~ o COAércio para.lrwlo ~ produt~ rwletrônl.cc&. ~ ~ttieido ~i01.b.01nt.o 
pela. f:rontel.ra 001. o Paraguai . 
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As nons: diBpo'&lçÔes lega1s, algumas delas ainda em fase de apr-ovação no 

Congres:&o Ndclonal, r-epreserJtan; uma alteração rad1cal frente a legislação 

anterionnente ngente: o quadro institucional anterior pr1Vlleg1ava aquelas empresas 

(ou linhas de produtos) que possuíssem maior valor agr-egado localmente. Isto era 

feito mediante a concessão de lDCentivos diretamente proporc:10na1s, através do 

Coeficiente de Redução de Alíquotas do Imposto de Importação (CRA) e da restituição 

do ICl1S, ao grau de nacionalização. Em que pesem as falhas no processo flscalizador, 

este era o '1espíri to da lei". 

, os indlces mínimos de nacionalização e as cotas ae importação, fatores que 

eram primordiais para incentivar a r-egwnalização'". foram substituídos por um fator­

ÚniCO de redução do Imposto de Importação, de BB%*. Desta fonna, a nâo ser por um 

"processo produtivo básico", que regularia o nível mínimo de agregação local, ainda 

em fa~t u~: discussão, não ba mais restrições legais à quantidade importada por 

empresa. Deixa de haver a necessidade de agregar valor localmente~. Por outro lado, 

não bá mais um monopólio para a zrn do mercado nacional dos produtos lá feitos. Ã 

possibilidade de importação passa a ser considerada como opção à fã.bnC'açâo local. 

Assim, as empresas passam a decidir o que produzir confrontando os custos. 

da importação, de pagamentos dos impostos e das tarifas portuárias com os custos de 

produção em Manaus, o frete para a chegada do produto nos mercados consumidores e os 

impostos a serem pagos. Algumas das variáveis institucionais, especificamente, a 

(7 Coao ;é. foi e~:plioado ante-non.ente-, ttS- e-•~ busoav~ a J'e9ionalizaç..ão ro.o f0l'1« ciE" 
~tender ao aercado interno, dadas as restricões e>Iistentes à iapartaçâo_ 
a linda ea tl'aJI.l tacão no Congresso Federal . 
"" Esta é UJ.a radicalização do a1'911»ento, oois sut:Õe-se- aue a rwulatent.acão do ~so 
Produtitrer Básico se Wá e-. ta es:t.iglo e:& aue ~ e1pr~ ji »e tenlla i~talado 
deiinitivnente, dificultando a a'Pl'O'Vaoâo de regras que venhaa a prejudicá-las. Não se- pede-, 
t:oréa, deiiar de ressaltar que- bá ua legislacâo eJ. "tTigo:r na ZFll QUe ainda Oeten.Ina a 
obselvacão de indices ainhos de nacionalização, o QUe iaolica aue, se houvesse vontade 
oolítica, .a regulaent-.çâo. do ~ i)l'Orluti"tTo ~ico JXJderia ser feita coa Cl'itério, po1s: 
as apresas precisa:ria.a at~SP a legis.lacâo e1 vigor . 
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proibição de importd.ç:ão dE: ê!.lguns prüduto: e o flKê!.ÇÔ.o de Íild1ces m1n1mos de 

nac10nalização para eles deu:am de ex1stn. À&Slllí., o "e&pírito da lei" passa a ser: 

produzu- o que é realmente competitivo em ternos de custo total. 

A ZFl1, nos moldes anteriores ao governo Collor, apesar de ter sido 

efetivamente um paraíso liberal em tennos de facilidades para importação, era, 

quando se analisa a quest~o em termos mais amplos, um modelo dependente das 

restrições comerciais vigentes no restante do pais. ~stá, portanto, inserido em uma 

política geral de comércio exterior que buscava reduzir os problemas da balança 

comercial trazendo para dentro do pais a produção feita fora dele~. 

111.2) Dados Indicativos da Nova Conjuntura 

Dadas as "políticas liberalizantes" implementadas no lDlClO do governo 

Collor, as empresas da ZFM, ,iuntamente com o guverno local e c. SDR, passaram a 

reivindicar aumento no nível de incentivos fiscais para viabilizar a produção na 

ZFM. Havia um consenso. mesmo dentre os membros da chamada equipe econômica, que as 

indústrias instaladas em Manaus, tendo em vista o modo como a industrialização local 

foi anteriormente conduzida, haviam se tornado, não-competi ti v as, graças a 

po~ibilid~:~.d~ ~:~.g-oro. ~:~.be-rlo. de importo.r produtos din;:tmmmte. l1uito~ do~ empre~as 

que, em um primeno momento, continuavam a poder oferecer seus produtos a preços 

me:nore:s, não poderiam fo.z;ê-lo quando as alíquotas chegas:st:I~~ ao seu níYel mínimo. 

SI !uitas eapresas QUe se instalara. na ZFM já existialll ea outras localidades do ~Ís. 
Especifica.J.ente, as e~.pres.as produtoras de televisões já produziu, COJ. tecnologia nacionaL 
no Centro-Sul do pais. Poréa, seu nível tecnolÓgico era auito baixo e seus preços altos. Elas 
já enfrentava., taabéa, probleaas cancorrenciais coa o ~tterior. (Vide Bandeir~ - ·Iapact~ d~ 
:lF'M sobre a indústria eletro-e-1etrônica brasileira' - aiaeo. - FUCAPI - !anaus.) 



Assim, a ZFM passou por Mmentos de indef1n1ção legal que duraram cer-ca de 

17 meses, ou seja, de março de 1990 a ago~to de 1991. Formalmente, a1nda estavam em 

vigor as restrições à importação e os índices mínimos de nacionahzaçâo. Porém, as 

próprias empresas passaram a implementar modificações em seus leques de produção de 

forma a adequar-se à nova situação. Muitas linhas de produtos foram def1nit1vaments 

desati vadas, enquanto outras reduziram, de forma autônoma, porém com a conivência 

das autoridades, os índices de nacionalização praticados. Estes procedimentos tinham 

duas razões básicas: em primeiro lugar, tentava-se sobreviver ao momento de 

transição. Por outro lado, pressionavam-se as comissões responsáveis pela elaboracão 

de estudos reestruturando a ZFH no sentido de sensibilizá-las para a crise 

e~psctacional pela qual a ~giâo passava. 

Estes movimentos realizavam-se, portanto, em dois cenários: no econômico, 

ou seja, 0~1au~s do confronto entre as alterações reais na forma de produção levada 

a cabo na ZFN e aquilo que era desejado pela equipe econômica: e no cenário políticCJ 

onde, em um ano eleitoral, o presidente Collor, juntamente com seus principais 

assessores buscava conciliar os interesses que estavam em Jogo de forma a consegun 

uma articulaçdo favorável para o desfe.cho das eleições estaduais. Obnamente estes 

cenários estão imbricados, po1s a posição do Ministério da Economia não favorecia as 

pretenções do Mi nisténo da Justiça e da SDR. ~~ Esta interpenetração de 1nteresses, 

associada a uma ampla gama de outros fatores, contribuiu para a demissão da 

Ministra, favorecendo a efetivação dos movimentos reais conduzidos pelas lideranças 

empresarias manauaras, ou seJa, sua reestruturação interna antes mesmo que a nova 

legislação fosse aprovada. 

S1 o contllto entre a !linistra Zélia Cardoso d~ llello ~ o Secretário Egterto Batista toJ.ou 
J)I'OPOI'CÕes que extrawlara.~; as raias do absurdo pouco antes: da de..issão daquela. l ainistra 
toaou partido daQ"u&l~ QUe P%'&9oto:7a QU9 li. ZF!I É! ~ Wl ur ® corrupção G~ que nZo ãe 

ooderia sacrifical"' o "be• • da nação a prol dE< UJ.a única cidade. 
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Para. captar este monmentc, foró.Jt coletadas informações em Manaus, JUnto à 

SUFR!Jt\ e à Secretana de !rJdústna., Comér-c1o 6 Tunr;mo. Porém, uma vez que os. fatos: 

a serem estudados são recentes, o que se obteve foram dados parciais, elaborado<; 

pela SUFR.W. r-e lati vos a Ultla amostragem de empresas que congrega parcela 

significativa da produção e do emprego da ZFM. No pólo eletro-eletrônico, por 

exemplo, pesquisa-se, em média, oitenta empresas. Estes dados, à medida do possível, 

foram comparados com estatítisticas anteriores, tentando-se visualisar modificações 

da& tendências anteriormsnte observadas. 

Tabela 8: Algumas variáveis de óesempenbo selec1onadas, por semestre, 1988 a 1991. 

Amostra de todos os setores da ZFM. 

VM~ "'" 'iftn><U~!i2 "'""'!~? """""" ~~.w l'l'iTtS\'111~ .... ~ 
& 

Hfmero&t~ 1!\Jio 2t1 274 '*' m )li! m 
Jli..m>!«,jdoi- 1!\Ji, S9 . .fl4 10241 """ 111~ liZ: ~""' 
fn.mm:o TOI:ol US\ m.~zs 1%7.M&S\ ! 4'12.~"l.314 !291.949.219 (fl(93.(8\l !21óJHlf< 
~crotfffioal US$ 158.M~ 20'l.noi.WI Zl?.SStnt 32-t1+t14i :m.soo_t4ot -EA.SOR((J;: 

v akr lnwtaOO US$ nt119JI9J 2@111Si) 210521417 r.í.!911l2'l l212Sill; W.f.34.1~! 

fal:lrane!tOJ«I~· uss l'.llt.ll •t9Jffl,l& 41638.~ Sll.708}l S4.324,1U S!.2ro.!r 

~~ 0..0 IKinll#hr S.U . lll li! Ul UI l" u• ... 
Fonte: Elaborada com base na pesquisa mensal do DIP!SUFRAMA. 
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Tabela 9: Algumas variave1s de desempenho selecionadas para o pólo eletro-eletrômco 

da ZFM. Por semestre, de 1968 a 1991. 

- prirló(lll\82 "'""'~ prm~~es .,..,a~ ""'""' ~ W9~1':(i ' d< 
Ni~Derodl? Illl'ftAS liml n n 74 ~ ~ ~ 

I!WoT«<<&t- liml ~>ll 311.1ll mn 31120C 4),1('1 4l1' 
fm:m.>mo T~al US$ 1.20C.ffl[Q 100;.802.009 trn.ill>.Jt9 1!29.62t.lll l''!f.00.1W 1~1500.7~ 

~ctmhssoal US$ IIJ.M:IbS 11{071)> ltll.~{7J3 m:m.m 21~-m-~ 2<19253.8% 

vu-.> US$ 1lS.a.t12 1S2.118.'l9'l 192.1Mlf.S 23illl14.0!2 212.7S"l.n. 2\l~tzé 

f.ll:tr.1D."'tON'" I~ US$ 42.02\&9 ~:!2[~ swri.lll1 n'1flm 6SW,"2 Mm.81l 
.-..;. "-ol......u!a- S.U. 3)1 1.23 ~" 2.44 U1 w ... 

r·onte: Elaborada com ba~e na pesquisa mensal do DIPISUfRAI1.~ .. 

As tabelas- acima. referem-s-e, respectivamente. a uma amostra de todas as 

indústrias da ZFH e do pólo eletro-eletrDnico. Em ambos os- casos, a relação que deve 

ser ress-altada é o quociente entre a compra de insumos nacionais e as- de Insumo~: 

importados, excluindo do numer-ador- as compras feitas no mercado regional. Faz-se 

isto porque não se tem como aferir o grau de nacionalização dos produtos fabricados 

pelas empresas produtoras de componentes instaladas- na ZFM. 

Nota-se claramente que, tanto para a ZFH como um todo, quanto para o p6lo 

eletro-eletrônico, após a posse do presidente Collor, ha uma queda substancial ne~to 

relação, o que vem a implicar em um 9rau de nacionalização menor. Este é um dado 

fundamental, pois indica que I apesar da existência de uma legislação ainda em vigor 

que restringia a importação, as empresas já passaram a modif1car a estrutura de seu 

parque produtivo a partir do primeiro semestre de 1990. Isto já estava pr-evisto no 

relatório da Gazeta H.e:n:anti 1 anterioi1!1ente citado I pois os empresários locais, 
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ap,sar de a1nda não terem a& modlflcaçõ,& dl')flllitlvas em mão~. já liCIVlam cnado umd 

expectativa em r~laçâo ao mov1mento que tomaria corpo a partir de então. 

Este movimento agud1zou-se, porém, no primeir~ semestr-e de 1991. quando já 

havia uma expectativa de solução do conflito SDR-I'!inJstério da Economia favorável à 

primeira. Esta relação indica que, para produzir a mesma quantidade, as empresas 

estavam utilizando-se de meno~: insumos nacionais, gerando problemas para os 

fornecedores de componentes, maténas primas e ben~ finais instalados DO restante do 

país e mesmo na própria ZfM. Assim, esta reestruturação das empresas da ZFM impl1ca 

em uma desnacionalização parcial da produção, pois as empresas buscam comprar 

componentes e/ou produtos acabados onde lhes for mais conveniente. Há, portanto, um 

certo grau de desindustrializaçâo, o que, mantido o número de empresas operando em 

Manaus, leva a uma redução do nível de emprego e arrecadação tributária para o 

enaáo. Não· se consegue dar fim ao círculo vicioso do qual tomam parte o estado e os 

empresários, pois os prime1ros necessitam de maior arrecadação e os últimos, de 

maiores incenti"Vos, o que le"Va a uma guerra pernanente pelo aumento do nível dos 

incentivos fiscais, ae forma a aumentar o número de empresas instaladas em Manaus, 

mau~~~uo o nível de emprego e de arrecadação tributár1a local. 

Cabe ponderar que, apesar da recessão que atingiu a econom1a brasileira ao 

longo de 1990, as empresas da ZFM só vieram a sentir os efeitos do choque de março 

de 1990 ao longo de 1991. O emprego e o faturamento destas empresas assumiram 

tendência declinante neste último período, resultado da recessão. Cabe observar que 

o nível de emprego declinou cerca de 50%, enquanto o faturamento caiu 35%. Esta 

diferença, contrária ao que se prevê inicialmenteSl, na qual o nível de emprego 

52: graças a redução inicial do quadro de eapregados ligados à produção, aantendo-se os eapregos 
indiretos;:. Semente QlWldo a crise soe õl.gl'õi."O"õl. •ui to li qus se inicia os cortes: n.;. ire.;. nao 
ligada à produção, 001.0 a deaissão de dire\.o.res . 
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devena can menos que o faturamento. 1nd1ca uma desindus.triallzaçâo do pctrque 

prúdutivo manauara, adequando-se as novas condições institucionais ngentes. 

Tabela 10: Quotas de importação para a ZFM, de 1979 a 1991. 

Anos: 
1979 
1960 
1981 
1981 
1983 
1984 
1985 
1988 
1987 
1966 
1989 
1990 
1991 

(em US$ milhões) 
Quala Total 

443.419 
444.993 
445.000 
500.000 
400.000 
440.000 
364.000 
60~194 

697.776 
600.000 

1.020.000 
1.270.000 
1.270.000 

Faturamento 

1.509.000 
1.393.000 
1.143.000 
2.700.000 
4.300.000 
4.600.000 
5.500.000 
7.000.000 
9.000.000 
6.000.000 

Fonte: Relatórios de Atividade da SUFRJ11A. diversos anos. 

O movimento de queda do faturamento e do emprego da indústria ma.nauara e, 

estatísticas confiáveis de emprego antes de 1988, pode-se observar que a pesqUisa 

sobre o emprego industrial realizada em fevereiro de 1990 mostrava um emprego 

industrial de 90.000 pessoas. Os dados do Relatorio de Ati-vidades da SUFRP11A para 

1961 mostravam cerca de 50.000 empregos, dados obtidos a parta dos projetos 

apro-vados, normalmente superestimados. O dado de emprego para outubro de 1991. em 

pesquisa da Secretaria de Indústria e Comércio do Estado do Amazonas mostravo cerc~ 

de 45.000 empregos industriais, o que é uma queda expressi-va. 

Desta forma. a tendência esperada para os anos 90, continuada a política 

de regionalização da produção, seria a continuidade no crescimento do quociente 

insumo nacional/insumo importado, além do crescimento do emprego e do faturamento. O 
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quadro rE:al, porem, foi o wver-so. H~. por-tãrJto, Ul!la clara modificação e;trutural 

na& empresa~ local&, vi&ando d. ddequar-se às novas condicões v1gente5, além d€ mr, 

efeito grave da rece&sâo induzida peld políbca econôm1ca do governo federal . 
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IV) COHCLUSOES 

As: empresas instaladas em Manaus encontram-se em dificuldades nunca antes 

enfrentadas. O nível de emprego baixou de praticamente 90.000 trabalhadores (em 

março de 90) para cerca de 40.000. O faturamento da~ empresas industriai~ ~aiu cerca 

de 50% no mesmo período. E hà. um agravante: as empresas, esperan.do uma reativação da 

econom1a a partir de setembrc/91, quando se iniciou a devolução dos cruzados. 

bloqueados, elevaram seu nivel de pr~dução no final do primeiro semestr~. acumulando 

estoques para atender a essa demanda. Esta expectativa, porém, não se confirmou. l 

população, receosa quanto ao seu futuro no emprego, tendo em vista a recessão pela 

qual passa o pa1s. não dir~cionou os recursos para o çonsumo; e, por outro lado, o 

nível das taxas de jur~s está excessivamente elevado. 

Esta queda do nÍTel local de produção industrial, muito superior aquela 

verificada no Centro-Sul do paísSl, tem reflexos imediatos sobre o restante da 

econom1~ local. As empresas prestadoras de servicos. de limpeza. refeições, 

transporte, etc., tiveram sua receita corroída em mais de 50%, em média. O comércio 

varejista, por sua vez, experimenta uma queda brutal nas vendas, agravada pela falta 

de turistas na região, tendo em vista a eleração dos preços das passagens aéreas e 

também a pequena diferença existente entre o câmbio oficial e o paralelo, tornando 

altamente competitiras as "exportações" paraguaiast4, 

53 Videc Rev1sta Exaae. de 10/11/91. 
S4 No centro do Rio de Janeiro e de São Paulo, os caaelôs, abastecidos oor grandes aalbas de 
contrabandistas, vend~ todos os tiPOS de aparelhos e1etrónicos, contando 001. a conivência das 
prefeituras e da tolícia federal. sea pagar • .ao contrário do coaércio aanauara, auaJque:r tiro 
àe ia~:osto. 
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Paralelamente a este es.fnamentc da eccnom1a local, verifica-se tambem uma 

reestruturação da& e-mpresa& 1ndustria1s lá implantada&. Como foi antenormente 

de&cnto, estas abandonaram algumas linbas de produção que er-am incapazes de 

competir em custo com a& Importações. As empresas passam a buscar, pela primena 

vez, modos de concorrer com os produtos importados, atravé& de profundas 

modifícações internas. Assim, alguns componentes, antes trazidos do Centro-Sul do 

país, por serem mais caros e de pior- qualidade que os importados, são substituídos 

pela importação direta. O mesmo ocorre com as empresas de componentes da ZFN. tluitas 

empres-as fecham sua di visão de componentes, enquanto outras passam a oferecer- ao 

mercado seus produtos. 

Cabe ressaltar que, ultimamente, algumas empresas produtoras de 

componentes que permaneceram em Manaus têm procurado modernizar-se através da 

automd.iJ..t;dÇâo de sua produção e aumento de sua escala. Dentro do novo "espírito" dó. 

ZFH, estas empresas buscam competir internacionalmente em custos, através, 

basicamente, de associações com grandes produtores mundiais, visando não somente ao 

mercado interno, como também às exportações. seria essencial para a auto-sustentação 

do ml1óelo que este exemplos fossem seguidos pelo· restante das empresas 16 

implantadas. 

Da mesma forma, as empresas produtoras de bens finais, passaram a produzir 

apenas aqueles produtos com tecnologia madura, deixando os produtos mais recentes 

para a 1mportaçã:o direta, em reg1me de CKD, como já foi exposto anteriormente. Há 

uma tendência generalizada à redução ào número de produtos fabricados, com um 

paralelo aumento do número de produtos comercializados, aproveitando as malhas de 

distribuição já obtidas . 
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Manaus deixa de ser uma llha de res:eni:l áe mercado, po1s passa a sofrer 

uma concorrência mau;: d11-eta dos. produto& fabncadoc. em outro; pai ses. f'or outr-o 

lado, as pr-ojeções feitas ao longo deste trabalho indicam que há uma 

desindustrialização do par~ue manauara, além de uma desnacionalização de sua 

pr-odução. Neste sentido, pode ocorrer uma volta às práticas existentes antes- de 

1976. 

Para que este lado benéfico, porém, produza o efeito desejado, é 

absolutamente essencial que a~ condições de competitividade estrutural, ou seJa, a 

infraestrutura portuária e aeroportuária, ae energla elétrica e de treinamento de 

mão-de-obra, sejam melhoradas em um curto espaço de tempo. Somente desta forma, as 

empresas que viessem a instalar-se em Manaus com o objetlvo de produzir a preços 

competi ti vos com o mercado internacional poderia ter reais condições de 

competítrnuade. Não se nota, contudo, movimentação das autoridades locais, 

preocupadas com as medidas de curto prazo, que são, na realidade, paliativos, no 

sentido de implementar estas mofificaçôes mais amplas. 

Em termos de custos, conforme trabalho conduzido pela Secretaria de 

Indústria e Comércio do ÀmazonasSS, observa-se que a produção atual da ZFH não e 

competitiva na maior parte dos produtos. Isto, porém, pode ser sanado de duas 

maneiras: em primeiro lugar, cabe às empresas manauaras e ao governo do estado, 

melhorar suas condições de competi ti ndade, modernizando-se e reduzindo margens d6 

lucro. Por outro lado, há componentes que não podem, de modo algum ser produzidos 

competitivamente em Manaus, pois &ão "monopólio" de produtores japoneses. Algumas 

destas empresas chegaram a implantar-se em Manaus com o objetivo de, graças a 

chamada "Lei de Similares", obter o monopólio do mercado nacional. Estes componentes 

SS GovETno do Estado do hazon.iS. Eiecretill'ia de Indústria e Coaércio. Detgninacjg 12 Análise .de 
Tarifas de EauilÍbrio para Produtos Selecionados da ZDL ai:aeo. l!anaus. 1991. 



deverão, obrigatoriamente ser 1mportados. dos for-necedores que oferecerem melhores 

preços e qual1dade, contribuindo para uma redução &lgnificativa do nível dos custos 

de produção das empresas da ZFM. 

Coloca-se, porém, um foco de conflitos externos para a ZF11: dada a enonne 

carga tributária a que alguns produtos estão submetidos no restante do país, deve 

continuar a haver uma migração de empreendimentos Já consolidados para Manaus com o 

intuito de, pagando menos tributos, aumentar as margens de lucro auferidas. 

Já há algum tempo, empreendedores do r-esto do país estudam a ZFM como 

alterna ti v a a sua localização, contando para isto com o apoio do governo local, 

interessado em obter uma maior ar·recadação. Não há, portanto, um critério claro na 

aprovação dos projetos para a zrn. o que implica em uma indesejada~ transferência 

de inw~~~illle"ntos dentro do país, implicando, em geral, em menor arrecadação para as 

diversas esferas de governo e também menor nível de emp~go&. 

Este é o grandet; conflito atuô:l, envolvendo o Secretário Egberto Batista e 

os governadores dos estados mais industrializados, pois, caso seja aprovado o 

~TúJeto ~ubre incentivos fiscais na ZFM que tramita no Congresso Nac1onal, 

indústrias antes excluídas da ZFM, como automóveis, passariam a gozar dos mesmos 

incentivos, quaisquer que fossem os níveis de nacionalização adotados. J.. 

1nexistência de uma reação por parte de empresas fabricantes, por exempo, da linha 

branca, poderá provocar mais uma migração maciça de investimentos para a Zr.H, a não 

ser que o "acordo de cavalheiros" existente atualmente se,1a mantido, ou seja, não 

são aprovados projetos de implantação de produtos finais deste tipo . 
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O lobb,r da HJdÚstna automobilístJca, por~m. fez com que a tram1tação do 

pr-oJeto foss.:e travada ante& de sua aprovação f 1nal, graÇd.S ao temor da per-da da 

excl us:Hiriade de um mercado cativo, cartelizado pelas montadoras existentes. Sem 

dÚv1dõ., dados os custos de transporte envolvidos na montagem de um automóvel, a 

tendência, pelo menos em um prime no momento seria trazer do exterior ki ts semi­

prontos, o que implicaria em uma redução brutal no nível de emprego associado à essa 

indústria. Os governantes dos estados mais industrializados mobilizaram-se e 

conseguuam um acordo que envolveu os governadores do Amazonas· e de São Paulo, e 

acabou por conceder a redução do Imposto de Importação a todos os produtos, exceto a 

indústria automobilística. O grande problema é o envolvimento do innão do Secretáno 

Egherto Batista. Gilberto Miranda, em um projeto de fabricação de automóve1s 

utilitários. O Secretário ameaça vetar quaisquer al teraç:ões. no pro<ieto original, o 

que exi8.i..~..i.o· a mobilização da maioria absoluta do Congresso Nacional para derrubar o 

veto presidencial. 

o .secretário, por sua vez, contra-argumenta que as montadoras nacionais 

formam um cartel quf. eleva preços conjuntamente e, portanto, necessitam de um nível 

mcuvr ue concorrência para que seus preços reduzam-se. t uma bOa argumentação para 

um presidente impulsivo e decidido a liberalizar a economia, porém, muito fraca para 

os governadores estaduais, interessados em manter seus níveis de arrecadação e 

também de emprego . 

A associação dos interesse do governo estadual com o empresariado, sem uma 

intervenção coor~enadora por parte de uma instituição mais representativa dos 

interesses nacionais, provoca um movimento com as seguintes características: com a 

arrecadação de impostos estaduais comprometida pela manutenção de um mesmo nível de 

produção no estado, o governo local pressiona a SUFlUMÃ para "facilitar*' a aprovação 

de projetos de implantação na ZFH, buscando incentivar os investimentos. Na outra 
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ponte., o empresariado, dada a falta de condiçÕes dinám1ca.s de competltHldade dii 

produção da região, pressiona o governo estadual por ma1ores lncenhvo&. Isto qera, 

com o passar do tempo, um circulo vicioso que só pode ser r"Ompido pela SUFRAW., 

negando-se a aprovar projetos que não ofereçam reais vantagens sociais para o país 

como um todo. Se isto for feito, o governo do estado fica impedidO de propic1ar 

reduções nas alíquotas de ICMS, pois isto geraria quedas reais na sua arrecadação. 

Este é o lado perverso da ZFM que as novas medidas não atacam. 

O perfil atual das empresas aa zrn deverei continuar a apresentar empresas 

produtoras de bens de consumo duráveis r com a possibilidade de tranferência de 

outros segmentos industriais: para Manaus, fugindo da carga tributána vigente no 

restante do país. O custo do frete destas empresas, por sua vez, deverá ser pequeno 

em relação ao custo total, o que viabiliza a produção a grande distância dos grandes 

centros consumidores. 

Os produtos de tecnologia mais r-ecente deverão ser importados em regime de 

CRD, sendo aproveitada a ampla rede de comercialização já existente no país. Este 

último ponto tem a possibilidade de ser modificado, caso as medidas de longo prazo 

sejam efetivamente tomadas, uma vez que, neste caso, empresas poderão instalar-se em 

Jianaus visando não somente ao enonne mercado interno brasileiro, mas também ao 

mercado internacional. Estas empresas, teriam por principais vantagens, um acesso ao 

mercado interno com grandes isenções de impostos, levando seus produtos ao exterior 

caso fossem competitivos em termos de custos. Deverá haver, todavia, certa 

reestruturação das empresas lá implantadas, resultando em dsindustialização e 

desnacionalização da produção. 

Por outro lado, caso persista esta liberalidade em relação aos projetos 

aprovados pela SUFRAMA, continuará o movimento de empresas em direção à ZFH com o 
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1ntuito de fugu da carga tributána a que est~r; :.u,ieltas no restante do pal5. 

Reduzidas: as: alíquotas de importação para es:tes produtos:, ou o governo aumenta o 

nível de incentivos fiscais, ou as empr-esar. fecham, po1s a estrutura que as levou a 

Manaus não cria vantagens dinám1cas em r-elação à concorrência externa, 

Com o fim dos índices de nacionalização e das cotas de importação, e a 

instituição de uma alíquota única de redução no Imposto de Importação, suposta a 

demora na regulamentação do processo produtivo básico, as empresas J' á implanta das., 

ou em fase de implantação acabarão por influenciar as autoridades a uma 

regulamentação mais liberal, o que implicará na volta de toda a discussão acerca da 

Zfl1 em pouco tempo. Por outro lado, continuarão as pressões por parte dos governos 

dos outros estados no sentido de ser também beneficiados por incentivo~ à 

industrialização ou, no mínimo, tentando fazer com que o governo federal pare de 

conceder os· privilégios à ZFM. 

Em síntese, a zrn continuara a servir como ponte de internação de produtos 

por empresas multinacionais e. ao mesmo tempo, uma válvula de escape para empresas 

nacionais intõr"Sssadas em fugir da pesada carga de tributos que vigor-a no restante 

do país. Isto se dará, pelo menos a curto prazo e a não ser· que ha,ia, por um lado, 

esforço empresarial e, por outro, providências governamentais no sentido de adequar­

as empresas às condições internacionais de concorrência e prover o par~ue industr1al 

de condições de infraestrutura, respectivamente. 

P. guerra pennanente para elevar os incentivos fiscais deverá voltar a 

acontecer em pouco tempo, uma vez que a redução das alíquotas de importação têm um 

cronograma definido pela nova política de comércio exterior. O governo do estado do 

.a.mazonas, continuará a tentar atra1r noyos empreendimentos para l1anaus, como fonna 
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de compensar a desindus-tnallzaçâo que está tomando forma como meio de êldequoçb.o dê!S 

empr-e&a~ 1nstaladas em Manaus às nova& COI1d1yÕe& lnr;.tituclonal& nget~tE<c;., 

Finalmente, deverá continuar- o proces-so de reestr-uturação das empresas 

manauaras, algumas tentando modernizar--se, instalando equipamentos de malOr­

produtividade, através de acordos de cooperação tecnológica, e outras simplesmente 

abandonando as llnhas de produtos que se tornem anti -econ6micas, focando-se em seus 

produtos mais lucrativos. Aumentará, ainda, o número de produto;:: comercializados 

pelas empresas I ao mesmo tempo em que se reduzirá o numero de bens produzidos I 

buscando a manutenção das margens brutas de lucratividade. 

' 



YJ BIBLIOGRAFIA 

V .1) Ll vros, Artigos, Relatór-ios e Teses 

- PJRAÚJO, Nice Ypiranga Benevides de. Q Milagre dos Hanauaras: Zona Franca 

de Manaus. Uma análise do processo de industrialização implontado em Hana.us e da 

universidade como fonnadora de mão-de-obra e~pecializo.da. Di~sertaçô.o de Mestrado 

apresentada ao Instituto de Estudos Avançados em Educação da Fundação Getúlio 

Vargas. m1meo. Rio de Janeiro, 1985. 

- BA!IDElllA, closé Hilton. Q Distrito de Alto TeonologiB de l!anaus. m1meo. 

Manaus:. 1988. 

----'' h Zona Franca de l1anaus: sua Influência f Participação no 

Desenvolfimento da Indústria Eletroeletrônic:a de Entretenimento. m1meo. Manaus, 

1988. 

----~· A Zona Franca de Manaus: J.bsorção de Tecnologia; Influência 

~ Participação no Desenvolvimento da Indústria Eletroeletrônica de Entretenimento. 

mimea. Manaus. 1988. 

-----' Automação Fabril. mimeo. Manaus, 1968. 

BAPTISTA, Hargarida Afonso Costa 11987). s Indústria Eletrônica de 

Consumo -ª Nível Internacional §. no Brasil: Padrões de Concorrência. 1novacãc 

Tecnológicd ~ Caráter da Intervenção do Estado. D1ssertaçãc de Mestrado apresentada 

ao Instituto de Economia da UNICANP. mimeo. Campinas, agosto de 1987. 



- BlJiiEZ:. Ml cr•Jt:: l etr-ôr1 E E: f I nf om~t1 CG; u~e: cbon:iagF.:r. .:J;LJ o f.rd o~:;: C:, 

Cc:npl~;>:.:o Eletrór,lco. munE.c:, rno d8 JõTJf<Hi), 199ú. 

- BRASIL. MiliTEI\. SUFR~ID .. Cooràenad.ona de comunicaçâo Soc1a1. Relcttóno 

de .~.tn1Ciaàe.s: da Supenntendêncla da Zona franca de Manau~ Sllffi!>J'IJ. •. l'lanau~. váno~ 

anos. 

da Zona Franca de Manaus. 

Estatíst1cas 

Importações 1980. PublicaÇão elaborada pt<la 

Superintendência Adjunta de Planeciamento. Manaus, 1981 

- BPJ.SIL. SNE. SCT. SA!. SDR. Relatório da Com1ssâo Interministenal PBTB. 

P.vallaT -ª Zona Franca de Manaus- em Face da Nova Politica Industrial f de Comercio 

Exterior. f·ortar"ia conJunta no. 422, de- 31/05/1991. m1rneo. Br-así11a, 19S'1. 

- BRASIL. SDR. SUFPJ..MA. SAP. Repensando -ª Zona Franca de Manaus: em Busca 

de ~Novo Caminho. mimeo. Manaus, 1991. 

- CP.STELLO BRANCO, Rodemarc:k. Um Breve D1aqnósti co da Zona Franccr df 

Manaus. m1meo. 8UfP).l1À/NE:IT, Manaus-, 199 l, 

- FUNCEX. Avaliação das Possibilidades Exportadoras da Zona Franca de 

Hanauí;, Projeto CUVIII, realizado em convêm o com a SUFfWí.\. mimeo. Rio de Janeiro, 

198~. 

- GOVERNO DO ESTP.DO DO .W.ZON.>,s. SJC. li!NJSTER!O DO INTERIOR. SUFRW .. 

Manual do Investidor na Zona Franca de Manaus. Manaus, 1988. 

- GOVERNO DO ESTADO DO W.ZOW..S. GAB!HETE DO GO\'EF:ll!JJOR. Pro,Jeto de Le1 

~ Modifica o~ incentivo~ Fiscai~ ~ EAtra-fiscais na Zona Franca de Manaus. Manau~, 

1987. 



- GOVEFQJO DO ES'TADC; DO P.MÀZOIR2. SlC. f·olítlc.;; df Ir!centli'o:, 

~~~~~~~~~~~~~~~~· lJeternHJação .t Anál1~e de Tanfa:: 

de Eauilibno pa.ra Produtos Selenonados do Zona Franca de Manaus. m1meo. MiH1au:, 

1991. 

-~~~~~~~~~~~~~~~· Indicador-e& Econôm1cos do Amazona$. 

Manaus, 1990. 

- IPEP •. Desenvolvimento EconômiC'.fJ da Amazônta: uma Ana11:.::e das: Polit1cos 

Goverm~.mentais. Rio de Janeno, 1975. 

- MmifiTÉRIO DO INTERIOR. SUH~J1J... Perfil dos Prü,jeto,:; Aprovados nõ 

Ànlã.Z6t~..a V(;.iàental, Publlcaç:ão elaborada pelo Departan1ento de Acompanhamento dt. 

ProJetos - S.\0/DE.U:'. Manaus. Coordenadoria de Comunicação Soclê.l, d11ersos ano<;. 

f'OlitlCB de Inc:ent1vos 

Desenvolvimento do Estado do Amazonas. Compêndio de algumas leis de lilcentnos 

-~~~~~~~~~~~~~~· _c"o,..n.,s"'e"l""ho de Admimstração àa SUfPJJ1.?-., 

Reg1mento Interno. Manaus, 1987. 

- MINTER. l1F. SEPLAN. MIC. Política Industrial para §. Zona :;anca de: 

Manaus. Trabalho da comissão Interministerial, m1meo. Brasilic;, 19Eii. 

- SUF'RÃHÀ. Zona Franca de Manaus Redefinido da Poli tlca Industrial. 

mim!3•). Manaus, 1984. 



- SUFFW1J... HEST. (1991 AJ DeserJVolnmento da Zona Franca de Manaus. mur.~c. 

Ma.nau<;., 1991. 

- Sill'Rl.MA. DIP. Pesquisa Mensal do-s Pnncipals Indicadores da zona franca 

de Manaus. Manaus, vários anos. 

_____ _,. (1991 Bi Indicadores do Crescmento da Zona Franca de 

Manaus. mimeo. Manaus, 1991. 

- SUYRAMP .. S).P. Amazônia: Da Conquista ao Desenvolvimento. Manaus, 1988, 

V,l) Perl~u:llcos: 

- Gazeta Mercantil 

- Isto t ~ Senhor 

Estado de São Paulc 


	1
	2
	3

